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“A formação do policial não se resume tão somente em analisar 

conteúdos programáticos, discutir cargas horárias, e ou metodologias 

empregadas, mas tangência aspectos relacionados à sociedade em 

que o policial está inserido. A formação deve preparar o policial para 

interagir com o meio no qual foi recrutado” (BASÍLIO, Márcio 

Pereira. O desafio da formação do policial militar do estado do Rio 

de Janeiro: utopia ou realidade possível? Gestão e Sociedade, 

Vol.2(3), 1-28, 2009). 



LIMA, Fernando Alberto Souza. Formação continuada na Polícia Militar: análise do 

ensino das praças no Pará. 93f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Segurança 

Pública), PPGSP, UFPA, Belém, Pará, Brasil, 2021. 

 

RESUMO 

 

Introdução/Importância: A formação continuada é fator que pode contribuir diretamente 

para o desempenho das atividades de um profissional. No âmbito da Polícia Militar, esta 

formação é marcada por continuidades e rupturas com modelos antigos de execução. Em 

alguns momentos a formação profissional traz novidades que incrementam o trabalho 

educacional. Outras vezes, ela não garante segurança profissional para os agentes executarem 

suas atividades. O trabalho se justifica, portanto, em detrimento das suas contribuições 

acadêmicas, práticas e institucionais. Objetivo da pesquisa: investigar a relação entre 

formação continuada na corporação e a segurança na atuação cotidiana do policial militar. 

Método: A pesquisa foi dividida em dois momentos, onde se buscou investigar, em um 

primeiro instante, a percepção das praças da Polícia Militar do Pará, lotadas em Belém, sobre 

a formação continuada na corporação. Para alcançar este intento, foi utilizado um questionário 

semiestruturado, contendo 15 perguntas objetivas. Na segunda etapa da pesquisa, foram 

coletados dados sobre o desempenho acadêmico dos policiais de Santarém, no Oeste do 

estado do Pará, por meio de entrevista aberta. Participantes: Para o Artigo 1, os participantes 

foram escolhidos a partir do efetivo dos quartéis da capital paraense, por meio de amostragem 

estratificada aleatória. No Artigo 2, sete participantes, escolhidos por terem alcançado a 

primeira colocação nos cursos de formação ou aperfeiçoamento feitos no seio da instituição, 

responderam sete perguntas abertas. Resultados: a pesquisa mostrou que os militares não se 

sentem plenamente preparados para o exercício de suas funções, se ressentindo, 

principalmente, de maior carga de conhecimentos jurídicos, entretanto, o ensino militar é 

satisfatório. A tropa de Santarém, por exemplo, aponta altos índices de satisfação e preparo 

técnico, inclusive conquistando desempenho significativo nos cursos da corporação. 

Conclusão: O ensino continuado na instituição é, para a maioria da amostra, satisfatório, 

necessitando apenas de ajustes relacionados às novas modalidades de ensino, como 

semipresencial e à distância, para garantir melhor preparo técnico aos militares e segurança à 

sociedade. 

 

Palavras-chave: formação profissional; Polícia Militar; formação continuada. 
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teaching of squares in Pará. 93p. Thesis (Master Degree). Postgraduate Program in Public 

Security at the Federal University of Pará, Belém, Pará, Brazil, 2021. 

 

ABSTRACT 

 

Introduction/Importance: Continuing education is a factor that can directly contribute to the 

performance of a professional's activities. Within the military police, this training is marked 

by continuities and ruptures with old models of execution. In some moments, professional 

training brings news that increase educational work. Other times, it does not guarantee 

professional security for agents to perform their activities. The work is justified, therefore, to 

the detriment of its academic, practical and institutional contributions. Objective of the 

research: to investigate the relationship between continued training in the corporation and 

security in the daily performance of the military police. Method: The research was divided 

into two moments, where we sought to investigate, at first, the perception of the squares of the 

Military Police of Pará, crowded in Belém, about the continued formation in the corporation. 

To achieve this intention, a semi-structured questionnaire containing 15 objective questions 

was used. In the second stage of the research, data were collected on the academic 

performance of the police officers of Santarém, in the west of the state of Pará, through an 

open interview. Participants: For Article 1, the participants were chosen from the staff of the 

barracks of the capital of Pará, by random stratified sampling. In Article 2, seven participants, 

chosen for having achieved the first place in the training or improvement courses made within 

the institution, answered seven open questions. Results: the research showed that the military 

does not feel fully prepared to perform their duties, resenting, mainly, a greater load of legal 

knowledge, however, military education is satisfactory. Santarém's troop, for example, points 

to high levels of satisfaction and technical preparation, including achieving significant 

performance in the corporation's courses. Conclusion: Continuing education in the institution 

is, for the majority of the sample, satisfactory, requiring only adjustments related to the new 

teaching modalities, such as semi-classroom and distance, to ensure better technical 

preparation to the military and security to society. 

 

Keywords: vocational training; Military Police; continued training. 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1. Introdução 

A Polícia Militar do Pará é instituição estadual permanente (PARÁ, 1989), integrante 

do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social (PARÁ, 2011), possuindo em seus quadros 

funcionais, no mês de janeiro de 2021, aproximadamente 15.080 policiais (PMPA/SIGPOL, 

2021). Destes, 14.008 policiais militares, ou seja, 92,9% do efetivo total são categorizados 

como praças, classe profissional que abrange soldados, cabos, sargentos e subtenentes 

(PARÁ, 2016). A corporação possui autonomia para realizar o ensino técnico-profissional de 

seu efetivo, por meio do disposto no Artigo 83 da Lei nº 9.394/96 (LDBEN - Lei de diretrizes 

e bases da educação nacional) o qual reserva ao ensino militar regulamentação por lei 

específica (BRASIL, 1996). No caso das forças militares estaduais, desde 2014, esse ensino 

deve estar em consonância com o preconizado pela Matriz curricular nacional para ações 

formativas dos profissionais da área de segurança pública, ou simplesmente Matriz 

curricular nacional (MCN), elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública 

(SENASP, 2014). 

Documento pensado para ser “um referencial teórico-metodológico para orientar as 

ações formativas - inicial e continuada - dos profissionais da área de segurança pública” 

(SENASP, 2014, p. 12), a Matriz estabelece direcionamentos relacionados ao perfil 

profissiográfico e as competências a serem desenvolvidas pelos agentes, bem como os eixos 

articuladores e áreas temáticas a serem exploradas pelas forças de segurança pública do país. 

Neste sentido, ela norteia as políticas de ensino das instituições estaduais, sugerindo 

alinhamentos a nível nacional, sem nunca impor algo (SENASP, 2014). 

Embora não exista imposição, há formas arguciosas de conseguir a adesão dos estados 

para os ditames da matriz. Um dos ex-diretores do Instituto de Ensino de Segurança Pública 

do Pará expôs algumas dessas sutilezas, em entrevista a Vale (2018): 

A Matriz Curricular foi paulatinamente sendo admitida. Tiveram medidas por parte 

da própria SENASP „obrigando„, de certa forma, os estados a fazerem isso. Tipo 

assim, se o governo estadual estivesse pleiteando uma verba ao federal por exemplo, 

um dos itens era justamente verificado a matriz curricular de formação do estado, se 

o estado a recepcionou ou não a matriz curricular nacional. Se recepcionou numa 

determinada percentagem, teria verba, se não, não tem verba. Isso foi ao longo do 

tempo sendo trabalhada a nível de SENASP, não como uma forma de intervenção 

porque nosso estado é federativo, mas como uma forma de imposição. Aí os estados 

passaram a entender que havia a necessidade dessa mudança, e os 26 estados 

naquela época adotaram tranquilamente sem problema nenhum. Até porque existia o 
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processo de regionalização, a matriz era só uma baliza, norteadora de disciplinas e 

matérias, de conhecimento comum de todas as Polícias (...). A SENASP 

sugestionava a carga horária e conteúdos. Ficava a cargo do estado seguir ou não 

aquilo, às vezes tinham estados que diminuíam, outros aumentavam. Ficava a 

critério de cada estado. O importante era ter a disciplina, ela não impunha a carga 

horária. (VALE, 2018, p. 310). 

A Matriz detalha minuciosamente, na descrição de cada disciplina, o mapa de 

competências esperadas do agente ao término daquele curso; quais os aspectos conceituais, 

procedimentais e atitudinais explorados por cada uma das matérias; a contextualização e 

objetivos da disciplina, seu conteúdo programático e carga horária sugerida; e, finalmente, 

quais as estratégias para o ensino e aprendizagem, avaliação de aprendizagem, além de 

sugestões de referências bibliográficas (SENASP, 2014). 

Como se pode notar, a MCN é bastante abrangente, visando preparar o policial para o 

exercício de sua profissão. Mas, afinal, qual o papel da polícia? Monjardet (2002) explorando 

essa questão, afirma que, por serem também militares, os policiais enfrentam perigos; de tal 

modo, semelhante oas professores, precisam construir relação de autoridade com o público. O 

autor acrescenta que, como todo trabalhador, o policial tem a preocupação com a eficácia de 

suas ações, entretanto, apenas esta categoria combina os três elementos – militar, professor e 

trabalhador – em situações cotidianas do trabalho. 

Rolim (2006), por sua vez, aduz que o trabalho policial vai além do monopólio do uso 

da força, anteriormente defendido por Weber (2003) e Elias (1994): para o primeiro autor, 

portanto, o papel que cabe à polícia é o de proteger as pessoas, assegurando a todos o 

exercício de seus direitos elementares, como “direito à vida, à integridade física, à liberdade 

de opinião e à propriedade” (ROLIM, 2006, p. 28). Já Elias (1994) defende que o homem tem 

vivido, ao longo de sua existência, em sociedades organizadas nas quais os governantes 

exercem controle sobre os instrumentos de violência legítima, enquanto se propõem a evitar a 

violência “ilegítima” ou “ilegal” do resto da sociedade (ELIAS, 1994). O uso legal da força, 

inclusive física, coletivamente autorizado pela sociedade para garantir a segurança de todos é, 

na visão de Weber (2003), privativo das forças policiais estatais. Tal utilização é denominada 

pelo autor como “monopólio legítimo da força”. 

. Para Reis (2019), a polícia pode ser entendida como resultado da combinação das 

concepções de segurança pública francesa e inglesa, a primeira “calcada no poder do Estado 

impositivo, com uso da força física para impor e/ou limitar o comportamento dos cidadãos” e 
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a segunda, origem do policiamento comunitário, “leva em consideração a opinião e 

participação da comunidade nas ações de polícia” (REIS, 2019, p. 51). 

Fraga (2006) afirma que a “missão” da Polícia Militar pode ser caracterizada pelas 

atividades repetitivas e incertas, que acabam por se mesclar, de foma paradoxal, no cotidiano 

de policiamento. Reiner (2004) aponta que a polícia é “uma corporação de pessoas 

patrulhando espaços públicos (...), munida de um amplo mandato para controlar o crime, 

manter a ordem e exercer algumas funções negociáveis de serviço social” (REINER, 2004, p. 

19). Além disso, para o autor, ela funciona, de forma não tão satisfatória, na “administração 

do crime e manutenção da paz” (REINER, 2004, p. 302). Já Rudnicki (2011) afirma que a 

polícia organiza, regula e controla a vida em sociedade, sendo, portanto, uma instituição total 

resultante das exigências da vida social. 

As polícias no Brasil subordinam-se aos governadores estaduais. Por conta disso, Reis 

(2014) afirma: elas são obrigadas a cumprir todas as leis, regulamentos e interesses das 

autoridades governamentais, muitas vezes agindo somente em favor do estado. Além disso, os 

policiais militares não têm direitos coletivos, como direito de greve e de sindicalização, o que 

os caracterizaria como “cidadãos não plenos” (REIS, 2014, p. 86). 

A Polícia Militar existe legalmente para manter a ordem pública (BRASIL, 1988), 

embora esse conceito não esteja bem delimitado no ordenamento jurídico pátrio. Nesse 

sentido, Bittner (2003), afirma que as polícias brasileiras, em geral, não possuem foco, 

tornando tudo “problema de polícia”: desentendimento entre casais, amigos ou vizinhos; 

discussões no trânsito; inadimplência; brigas por causa de times de futebol; protestos e 

fechamento de vias públicas por falta de saneamento básico; furtos gerados pela ausência de 

iluminação pública. Nessa mesma direção, Bayley (2003) aduz que os policiais se envolvem 

em eventos de naturezas diversas, e isso caracterizaria seu trabalho: crimes em andamento, 

brigas domésticas, crianças perdidas, acidentes de automóvel, pessoas suspeitas, 

arrombamentos, distúrbios públicos, mortes não-naturais, prisão de infratores, advertência, 

prestação de primeiros socorros, aconselhamento e mediação. 

À Polícia Militar do Pará, pode-se acrescentar ainda, a atuação no controle de distúrbios 

civis; em eventos esportivos; na guarda de estabelecimentos penais e como segurança de 

autoridades; palestrante para estudantes e acadêmicos; salvaguarda das decisões judiciais em 

casos de violência doméstica, dentre outras atribuições (PARÁ, 2006). 
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Para dar conta dessa demanda, sua formação deve ser multidisciplinar. Cotta (2018) 

aponta que a formação policial deve ser capaz de gerar “novas visões de mundo, novas 

concepções e novas formas de fazer e ser „polícia‟” (COTTA, 2018, p. 189), garantindo 

assim, não mais uma ideia retrógrada de defesa contra “inimigos” internos e externos, mas 

sim de “segurança” do cidadão e seus direitos (COTTA, 2018, p. 180). Azevedo (2017) 

identificou quatro tipos de “clientela” do serviço policial: clientela boa, clientela algoz, cliente 

e suspeito. Independente dessa classificação, o policial militar terá que estar preparado para 

lidar com todos, de forma profissional. (AZEVEDO, 2017, p. 561). 

A formação do policial, portanto, deve ser reflexo das diversas condições que ele 

enfrentará no dia-a-dia, a fim de oportunizar uma prática de “tolerância durante o exercício 

cotidiano da atividade de manutenção da ordem e da segurança” (RODRIGUES, 2014, p. 

108). O currículo de sua formação deve simular essas situações. Santos (2000) aponta que, em 

Minas Gerais, por exemplo, nos últimos 30 anos, o currículo da formação básica policial 

militar “sofreu alterações que reduziram a parte militar de 50% (1974) para 7,5% (1990), 

indicando sua adaptação às transformações da sociedade” (SANTOS, 2000, p. 113). 

O mero currículo, todavia, não se traduz como competência. Perrenoud et al. (2001), 

entendem o termo “currículo” não como o conjunto das disciplinas de um curso, ou seu 

conjunto de conteúdos programáticos, contudo, como algo que atinge os princípios e metas do 

projeto educativo, os quais devem ser flexíveis, a fim de possibilitar debates e reelaboração 

em sala de aula, por meio da interação entre os sujeitos que compõem o referido processo. 

Hamada (2008), por usa vez, aponta a necessidade dessa formação ocorrer de forma 

progressiva, em um ambiente agradável, onde seja abolido qualquer tipo de resistência ou 

pressão, a fim de proporcionar condições favoráveis para a internalização do aprendizado 

recebido pelo militar. 

Segundo Cordeiro (2008), as discussões acerca da formação dos profissionais de 

segurança pública assinalam a imperatividade em se formar profissionais habilitados a lidar 

com as diferentes formas de violência, conflitos e criminalidade, visando garantir a qualidade 

de vida e a integridade das pessoas, por intermédio de metodologias e técnicas calcadas na 

legalidade, proporcionalidade e necessidade (CORDEIRO, 2008). Por conta disso, a MCN se 

estabeleceu, fundamentalmente, sobre cinco pilares: 
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- Opção por uma visão crítica da educação, comprometida com a concepção de que 

o profissional em formação é um ser que pensa, sente e age, situacionalmente, de 

modo que o currículo deve fortalecer a simbiose dos três eixos (...): ético, técnico e 

legal; 

- A abordagem curricular pautada no paradigma da complexidade que contemple a 

teoria e a prática articuladas pela inclusão da problematização, tendo as 

metodologias de ensino ativo como modelos de referência para gerar situações de 

aprendizagem que possibilitem a “transferência de conhecimento”, ou seja, a 

capacidade de aplicar conhecimentos prévios em novos contextos, com o objetivo de 

identificar similitudes e diferenças para agir na nova situação, gerando, portanto, 

adaptação a quaisquer situações inerentes às competências profissionais e as novas 

competências que se fizerem necessárias; 

- A construção de “um modelo de segurança do cidadão”, que abranja políticas 

sociais e projetos sociais preventivos, protagonizados pela articulação de diferentes 

forças sociais: administrações públicas, associações, terceiro setor, escolas, etc. 

- A ideia de que a implantação do currículo abranja uma organização pautada em 

eixos e áreas de aprendizagem, reunindo disciplinas afins que interagem e dependem 

umas das outras, consolidando uma prática pedagógica com visão global e 

interdisciplinar, favorecendo a construção do conhecimento e o 

desenvolvimento/aquisição de competências; 

- A necessidade de reflexões e discussões sobre o “currículo oculto” presente nos 

rituais, práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, nos modos de 

organizar o espaço e o tempo da escola, e que conformam saberes não desejados no 

cotidiano escolar. (SENASP, 2014, p. 16, 17, grifos nossos). 

Como dito anteriormente, para além do currículo “formal”, a formação policial militar é 

marcada pelo chamado “currículo oculto” (SENASP, 2014; NÓBREGA, 2014, MIRANDA, 

2008; CERQUEIRA, 2006), isto é, os “métodos de adestramento, disciplinarização, 

rebaixamento, etc., utilizados pela instituição para educar os soldados [qu]e transcorrem toda 

a formação destes” (NÓBREGA, 2014, p. 77). Para Posner (1968), este é um dos cinco 

currículos concorrentes identificáveis em uma formação, caracterizando-se por conter normas 

e valores institucionais que não são abertamente reconhecidos por professores ou 

funcionários. Os demais seriam os currículos oficial, operativo, nulo e adicional (POSNER, 

1968). 

Na instituição policial militar, este currículo caminha paralelamente ao formal, e pode 

ser entendido pela necessidade de estabelecer, no aluno recém-ingresso, o ethos militar 

(DIÓGENES, 2011; NÓBREGA, 2014; MACEDO, 2019; KANT DE LIMA, 2003; 

STORANI, 2008), o qual seria relacionado à identidade, à consciência coletiva sobre a 

profissão e aos “valores, modos de comportamento comum, hábitos, tendências e convicções 

que fazem parte da essência da instituição policial militar, e que, muitas vezes, sem serem 

tematizados, influenciam o comportamento do grupo” (DIÓGENES, 2011, p. 43). 
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Estas práticas, embora “não desejáveis no ambiente escolar”, visam preparar o aluno 

recém-ingresso para entender que “a polícia é uma instituição diferenciada e logo no início o 

soldado tem que decidir se quer aquilo para a vida dele. A finalidade não é eliminar, mas fazer 

com que o indivíduo reflita” (NÓBREGA, 2014, p. 82). Elas ainda servem para fazer o sujeito 

“pensar se ele quer realmente passar noites acordado nos plantões; dele saber que pode estar 

de plantão e acordar com o batalhão sendo explodido”. Esta formação camuflada, serviria, 

então, neste contexto, para simular possíveis situações reais (NÓBREGA, 2014). 

Para Miranda (2008), este currículo reforça um modelo de hierarquia excludente, onde 

cada um deve saber seu lugar, negando as diferenças, de modo que cada um só possa ser igual 

aos seus semelhantes. Assim sendo, o soldado só poderia ter relações sociais com outro 

soldado. França e Gomes (2015) acreditam que currículos assim refletem uma espécie de 

“pedagogia do sofrimento”, a qual estaria presente nos cursos das polícias militares do país, 

tendo íntima relação com o ethos guerreiro, legitimador de um ideal belicista enaltecido na 

cultura corporativa. 

Portanto, essa pedagogia tornou-se parte do ideário institucional, acreditando-se 

necessária e fundamental para o fortalecimento do profissional frente às situações encontradas 

no serviço diário. Portanto, essa cultura demonstraria o despreparo profissional dos 

instrutores, visto que estes enaltecem o sofrimento e desconhecem a lógica de poder e 

dominação presente nas ações por eles desencadeadas, as quais podem, invariavelmente, 

engendrar profissionais violentos e pouco habilitados ao serviço direto com a sociedade. 

Fato é que a formação policial militar não é, de forma alguma, igual à formação civil. 

Essa formação visa preparar um profissional que tenha o seguinte perfil profissiográfico e 

características: 

Atenção, observação, pró-atividade, agilidade, resistência à fadiga, preparo 

emocional. Capacidade de resolver problemas e tomar decisões em curto espaço de 

tempo, baseadas em princípios legais, éticos e morais. Capacidade de mediar 

conflitos, de interagir com as pessoas, de se expressar de forma clara e tranquila. 

Agir com energia quando necessário, utilizando-se dos meios e equipamentos que 

dispõe de forma adequada às diversas situações que enfrenta no seu dia a dia. 

Conhecer o contexto social em que atua e buscar informações importantes sobre os 

fenômenos da violência e da criminalidade, contribuindo para a sua redução. 

Encaminhar de maneira adequada as ocorrências policiais preservando o local de 

crime e as provas materiais. Apresentar-se de maneira condizente com o cargo e 

função que desempenha, transmitindo segurança à população (SENASP, 2012). 

Castro (2009) afirma que estas necessidades profissionais estão relacionadas à 

construção de uma “identidade militar”, uma vez que, ao ingressar em uma academia militar, 
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o jovem se submete a um processo de construção dessa nova identidade, passando, necessária 

e concomitantemente, pela descontrução de sua identidade “civil” anterior. O militar, desta 

forma, mesmo nas ocasiõs em que “transita” pelo “mundo civil”, não deixa de ser militar – 

pode, no máximo, estar vestido à paisana (CASTRO, 2009, p. 24). 

1.2. A formação na PMPA 

A Polícia Militar do Pará, seguindo as diretrizes da SENASP, estabeleceu sua política 

de ensino inicial e continuado por meio das seguintes legislações: Lei nº 8.342, de 14 de 

janeiro de 2016, a qual dispõe sobre o ingresso na corporação (PARÁ, 2016); Lei nº 8.230, de 

13 de julho de 2015, que trata da lei de promoções (PARÁ, 2015a) e seus regulamentos, 

datados de 17 de julho de 2015 (PARÁ, 2015b) e 20 de outubro de 2016 (PMPA, 2016a). Este 

conjunto jurídico delimitou não somente a formatação que os cursos iriam ter, mas também 

estabeleceu, por exemplo, a possibilidade deles serem executados, pela primeira vez, na 

modalidade de ensino à distância - EaD. 

O curso de formação de praças (CFP), porta de entrada para a instituição, depois da 

aprovação do candidato em concurso público, é condição sine qua non para promoção dos 

militares, após “rigorosa classificação ao final do Curso” (PARÁ, 2015b). Depois dele, as 

praças deverão passar, obrigatoriamente, pelo curso de adaptação à graduação de sargento 

(CGS), o qual, segundo PMPA (2016), tem por objetivo adaptar o 3º Sargento PM, recém-

promovido, de forma a familiarizá-lo com as atribuições legais e habilidades próprias da nova 

graduação. Entre elas estariam a fiscalização de frações elementares, bem como, 

eventualmente, comandantes de subunidades destacadas, como os Pelotões. 

O curso de aperfeiçoamento de sargentos (CAS) foi planejado para atualizar os 

conhecimentos profissionais comuns e específicos à qualificação militar de sargento e 

subtenente da PM, preparando-os ao desempenho de inúmeras funções de elevada técnica 

militar. Desta forma, tal curso habilita o graduado a atuar como auxiliar direto dos oficiais em 

atividades de grande relevância institucional, como em instruções (aulas), coordenação de 

cursos e nas atividades administrativas. 

Ressalte-se que os cursos de formação continuada da corporação não oferecem o 

“incentivo” da “antiguidade”: esse conceito corresponde a um dos requisitos da hierarquia 

militar, onde os mais antigos têm precedência sobre os outros na mesma patente e, portanto, 
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maiores chances de serem promovidos. Na prática, isso denota maiores oportunidades na 

carreira, bem como melhor remuneração (BRASIL, 1980). 

 Os regulamentos dos cursos (PMPA, 2016a) detalham suas matrizes curriculares, 

critérios de seleção, avaliação e aprovação/reprovação, além dos projetos pedagógicos, os 

quais consistem em princípios, prioridades e diretrizes a serem estabelecidos pelo 

DGEC/PMPA, cabendo a este departamento as disposições acerca da exequibilidade dos 

Cursos de Formação, Adaptação e Aperfeiçoamento da corporação. 

As matrizes curriculares do CGS e CAS estão plenamente inseridas no contexto das 

diretrizes preconizadas pela SENASP, conforme se verá no Quadro 1. Mesmo assim, como 

elas não são estáticas e finalizadas, podem sofrer variações e atualizações (SENASP, 2014). 

Desta forma, o Quadro 2 demonstra mudanças e continuidades entre as previsões iniciais das 

matrizes de formação continuada, tornadas públicas em novembro de 2016, e as novidades, 

atualizadas a partir de feedbacks das turmas iniciais. 

No Quadro 1 também é possível notar as regionalidades: não se trata de mera mudança 

na nomenclatura das disciplinas, mas à carga horária, conteúdos e resultados esperados 

(SENASP, 2014; PMPA, 2016b; PMPA, 2016c; PMPA, 2016d; PMPA, 2020a; PMPA, 

2020b). Há disciplinas, por exemplo, completamente novas, no entanto, necessárias por conta 

das características próprias da região: “Operações policiais em área de selva”, do curso de 

formação de praças é uma delas, afinal, há reais chances do policial militar paraense atuar 

nesse cenário, tendo em vista a localidade amazônica em que vive (PARÁ, 2006). 

Observa-se também a estrutura dos cursos de formação continuada, contendo poucas 

disciplinas presenciais, cujo conteúdo é, prioritariamente, voltado para a área do Direito. 

Sobre esse assunto, Viana (2018) concluiu em sua pesquisa: as polícias militares brasileiras 

têm certa necessidade em avançar na carreira jurídica. Rudnicki (2008) afirma que essa 

tendência se apresentou aos oficiais PM, a partir da busca por equiparação com as carreiras 

jurídicas, principalmente com a de Delegado de Polícia Civil, não apenas em termos salariais 

mas, sobretudo, de prestígio social e político. 

O Quadro 2, por sua vez, destaca-se por demonstrar como CGS e CAS deveriam ser 

formatados, após a Lei nº 8.230/2015 (PARÁ, 2015a). Esta lei criou as novas configurações 

de cursos de formação continuada, mais céleres, menos concentrados territorialmente e com 

possibilidade de utilização da modalidade EaD. Com o advento dessa lei, o modelo anterior, 
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que previa seleção interna, aulas na modalidade presencial, cursos com duração média de seis 

meses e cargas horárias extensas, foi extinto na corporação (PARÁ, 2015a). 

Quadro 1 – Disciplinas da MCN/SENASP e sua equivalência no CFP/PMPA, CGS/PMPA e 

CAS/PMPA, por área temática e carga-horária, Belém, janeiro de 2021. 

MCN/SENASP CFP/PMPA CGS/PMPA CAS/PMPA 

Área temática I – Sistemas, instituições e gestão integrada em seg. púb. 

Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH 

Estado, Soc. e Seg. Púb. 12h * * * * * * 

Sistema de Seg. Púb. 12h Sistema de seg. púb. 24 * * * * 

Fund. Gestão Púb. 12h * * * * * * 

Gestão Integrada e 

Comunitária 

24h Policiamento 

comunitário 

40 * * * * 

Área temática II - Violência, crime e controle social 

Abordagem Histórica, 

Social e Psicológica da 

Violência e da 

Criminalidade 

30 Abordagem 

sociopsicológica da 

violência e 

criminalidade 

20 * * * * 

Criminologia Aplicada à 

Seg. Púb. 

24 * * * * * * 

Área temática III – Conhecimentos jurídicos 

Dir. Humanos 18 Ver área temática 

VII 

* *** * * * 

Fundamentos Jurídicos 

da Atividade Policial 

54 * * *** * * * 

* * Dir. civil 20 * * * * 

* * Dir. constitucional 60 * *   

* * Dir. adm. 60 Dir. adm. 24 Dir. adm. 48 

* * Dir. penal 60 Dir. penal 

militar 

24 Dir. penal 

militar e 

processual 

penal militar 

 

40 

* * Dir. processual 

penal 

40 Dir. processual 

penal militar 

24 

* * Leg. Especial 60 * *   

* * 
 

Processo adm. 

Disciplinar 

30 Processo e 

procedimento 

adm. 

34 Processo e 

procedimento 

adm. 

30 

* * Leg. básica 

institucional 

60 Leg. básica 

institucional 

34 Leg. básica 

institucional 

30 

* * * * * * Planejamento 

estratégico 

20 

Área temática IV – Modalidades de gestão de conflitos e eventos críticos 

Prevenção, Mediação e 

Resolução de Conflitos 

18 Prevenção, 

Mediação e 

Resolução de 

Conflitos 

20 *** * * * 

Resolução de Problemas 

e Tomada de Decisão 

12 * * * * * * 

Análise de Cenários e 

Riscos 

12 Primeira 

intervenção em 

crises 

30 * * * * 

Gerenciamento 

Integrado de Crises e 

Desastres 

18 Sistema de 

comando de 

incidentes 

20 Gerenciamento 

de crises 

16 * * 

* * Local de crime 30 * * * * 

* * Táticas e técnicas 

policial militar 

30 * * * * 
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Quadro 1 – Disciplinas da MCN/SENASP e sua equivalência no CFP/PMPA, CGS/PMPA e 

CAS/PMPA, por área temática, Belém, janeiro de 2021 (continuação). 

Área temática V – Valorização profissional e saúde do trabalhador 

MCN/SENASP CFP/PMPA CGS/PMPA CAS/PMPA 

Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH 

Relações Interpessoais 24 Relações 

Interpessoais 

20 * * * * 

Saúde e Seg. Aplicadas 

ao Trabalho 

12 * * * * * * 

Educação Física 120 Treinamento físico 

militar 

120 * * * * 

* * Conduta policial 

defensiva 

30 * * * * 

Área temática VI – Comunicação, informação e tecnologias em seg. púb. 

Língua e Comunicação 26 Seg. púb. e 

comunicação social 

20 * * * * 

Documentação 

Técnica 

12 Correspondência 

PM 

20 * * ***  

Telecomunicações 20 
 

Tecnologia da 

informação e 

telecomunicações** 

 

40 

* * * * 

Tecnologias e 

Sistemas 

Informatizados 

20 * * * * 

Gestão da Informação 20 * * * * * * 

Inteligência de Seg. 

Púb. 

16 Atividade de 

inteligência PM 

20 * * * * 

Estatística Aplicada à 

Seg. Púb. 

20 * * * * * * 

Introdução à Análise 

Criminal 

24 Introdução à 

Análise Criminal 

20 * * *** * 

Área temática VII – Cultura, cotidiano e prática reflexiva 

Ética e Cidadania 12 Ética cidadania e 

direitos humanos 

40 * * * * 

Diversidade Étnico-

sociocultural 

14 * * *** * * * 

Identidade e Cultura da 

Organização Policial 

20 
 

História da PM 
 

20 

* * * * 

Ordem Unida 20 Instrução militar 

básica 

100 * * * * 

* * Chefia e liderança 

militar 

20 *** * * * 

* * Metodologia da 

pesquisa científica 

30 * * * * 

* * Deontologia PM 20 * * * * 

Área temática VIII – Funções, técnicas e procedimentos em seg. púb. 

 
 

Abordagem 

 
 

60 

 
 

Téc. de abordagem 

 
 

120 

Téc. de 

abordagem e 
busca pessoal 

29 * * 

Preservação e 

Valorização da Prova 

12 * * * * * * 

Uso Diferenciado da 

Força 

20  
 

Policiamento 

ostensivo geral** 

 

 

60 

* * * * 

Téc. de Imobilizações 

Policiais e Utilização 

de Algemas 

16 * * * * 

Atendimento Pré-

Hospitalar 

24 Primeiros socorros 30 * * * * 

Defesa Pessoal Policial 40 Defesa Pessoal 

Policial 

120 * * * * 
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Quadro 1 – Disciplinas da MCN/SENASP e sua equivalência no CFP/PMPA, CGS/PMPA e 

CAS/PMPA, por área temática, Belém, janeiro de 2021 (continuação). 

MCN/SENASP CFP/PMPA CGS/PMPA CAS/PMPA 

Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH Disciplina CH 

Armamento, Munição 

e Tiro 

110 Armamento e tiro 

policial 

120 * * * * 

* * Operações policiais 

em área de selva 

50 * * * * 

* * Atividades complementares 

* * Condutor de veículo 
de emergência 

50 * * * * 

* * Coordenação de curso 166 * * * * 

* * Auxiliar de 

coordenação 

166 * * * * 

* *  

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
Palestras e cursos em 

áreas afins 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

30 

Aspectos 

jurídicos da 
atuação 

policial 

05 Aspectos 

jurídicos da 
atuação policial 

05 

* * Filosofia dos 

direitos 
humanos 

aplicada à 

atuação 
policial 

05 Filosofia dos 

dir. humanos 
aplicada à 

atuação policial 

05 

* * Atuação 

policial 

frente a 
grupos 

vulneráveis 

05 * * 

* * Mediação de 

conflitos 

05 * * 

* * Educação 
financeira e 

orçamento 

familiar 

05 * * 

* * Aspectos 
jurídicos e 

conceituais 
do rádio 

patrulhament

o** 

 
 

05 

Protocolo de 
comunicação 

PM 

05 

* * Noções de 

sistema de 
comunicação 

institucional 

05 

* * Liderança 

militar 

05 * * 

* * * * Noções de 
gestão de 

projetos e 

captação de 
recursos 

05 

* * * * Redação e 

documentação 

técnica da PM 

05 

* * * * Análise 
criminal 

05 

Fonte: SENASP (2014); PMPA (2016b); PMPA (2016c); PMPA (2016d); PMPA (2020a); 

PMPA (2020b). 

Nota: *disciplinas que não existem na matriz curricular; **disciplinas cujos conteúdos são 

resultado da fusão de duas ou mais disciplinas; *** Verificar o campo “atividades 

complementares”. 
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Quadro 2 – Matrizes curriculares do CGS e CAS, por disciplina e carga horária, em 

novembro de 2016 e em dezembro de 2020. 

CGS/2016 CH CGS/2020 CH CAS/2016 CH CAS/2020 CH 

Análise Criminal 20 - - Adm. Púb. 30 - - 

Atuação Policial 
frente a Grupos 

Vulneráveis 

40  

- 

 

- 

Licitação e Contratos 

na Adm. Púb. 

20  

- 

 

- 

Dir. 

Constitucional 

20 - - Planejamento 

Estratégico da PMPA 

20 Planejamento 

estratégico 

20h 

Dir. Penal e 

Processual Penal 

40  

 

- 

 

 

- 

Elaboração de 

Projetos 

20 Noções de gestão de 
projetos e captação 

de recursos** 

05h 

Dir. Penal Militar 

e Processual 

Militar 

40 Dir. penal 

militar 

24 Análise Criminal 20 Análise criminal** 05h 

Dir. 

processual 

penal militar 

24 

Leg. Especial 30 - - Leg. Básica 

Institucional 

20 Leg. básica 

institucional 

30h 

Dir. Adm. 20 Dir. adm. 24 Dir. Penal Militar 20 Dir. penal militar e 

processual penal 

militar 

 

40h Leg. Básica 

Institucional 

30 Leg. básica 

institucional 

34 Dir. Processual Penal 

Militar 

20 

Mediação de 

Conflitos 

60 Técnica de 

abordagem e 

busca pessoal 

29  

Dir. Constitucional 

20  

- 

 

- 

Gerenciamento 

de Crises 

60 Gerenciament

o de crises 

16 Dir. Adm. 20 Dir. Adm. 48 

Inteligência de 

Segurança 

Pública 

20  

- 

 

- 

 

Direitos Humanos 

40 Filosofia dos dir. 

humanos aplicada à 

atuação policial** 

05 

Chefia e 

Liderança Militar 

20 Liderança 

militar** 

05 Correspondência 

Policial Militar 

20 Redação e 

documentação 

técnica da PM** 

05 

Procedimento 
Administrativo 

Disciplinar 

40 Processo e 
procedimento 

adm. 

34h Procedimentos 
Administrativos 

Disciplinares 

20 Processo e 
procedimento adm. 

30 

Técnicas de Ensino 

e Processos de 

Aprendizagem para 
a Instrução Policial 

Militar 

30  

 

- 

 

 

- 

 

Técnica de 

Abordagem Policial 

30  

Aspectos jurídicos 

da atuação 

policial** 

05 

 

Gestão 

Administrativa na 

PMPA* 

06  

Aspectos 

jurídicos da 

atuação 

policial** 

05 CIOP 

(Integração no 

Atendimento de 

Emergências e 
Monitoramento 

eletrônico na RMB)*** 

06  

Protocolo de 

comunicação PM** 

05 

 

Diretriz Geral 

para o Emprego 

Operacional da 

PMPA* 

06 Filosofia dos 

direitos 

humanos 
aplicada à 

atuação 

policial** 

05  

 

    Corregedoria*** 

06  

 

- 

 

 

- 

 

Planejamento 

Estratégico 

Institucional* 

06  

Atuação 

policial frente 

a grupos 

vulneráveis** 

05 GRAESP e CIPFLU 

(Palestra: Estratégias 

de Logística e Defesa 

Aérea e 

Marítima no Estado 

do Pará)*** 

06  

 

 

 

- 

 

 

 

 

- 
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Quadro 2 – Matrizes curriculares do CGS e CAS, por disciplina e carga horária, em 

novembro de 2016 e em dezembro de 2020 (continuação). 

CGS/2016 CH CGS/2020 CH CAS/2016 CH CAS/2020 CH 

Relações 

Interpessoais e 

formação de 

equipes* 

06 Mediação de 

conflitos** 

05 CRECAN*** 06 Noções de sistema 

de comunicação 

institucional** 

05h 

Programa Proerd 

na Polícia 

Militar* 

06 Educação 

financeira e 

orçamento 

familiar** 

05 Gerenciamento de 

Crises* 

06  

- 

 

- 

Tecnologias da 

Informação e 

Telecomunicação

* 

06  

Aspectos 

jurídicos e 

conceituais do 

rádio 

patrulhamento

** 

 

 

05 

Educação Financeira 

e Orçamento 

Familiar* 

06  

 

- 

 

 

- 

Análise 

Criminal* 

06  

 

- 

 

 

- 

Envelhecimento e 

Aposentadoria: 

Riscos e 

Prevenção* 

06  

 

- 

 

 

- 

Redação Oficial 

na PMPA* 

06 - - Diretriz Operacional 

da PMPA 

06h - - 

Gestão da 

Informação* 

06 - - - - - - 

TOTAL  544 TOTAL 220 TOTAL 368 TOTAL 203 

Fonte: PMPA (2016b); PMPA (2016c); PMPA (2016d); PMPA (2020a); PMPA (2020b). 

NOTA: *Palestras; **Executadas na modalidade EaD; *** Visita técnica. 

 

1.3. Perfil profissiográfico do policial militar 

No ano de 2012 a SENASP efetuou uma análise profissiográfica com os trabalhadores 

da segurança pública do país, a fim de se traçar um perfil esperado dos profissionais de cada 

força estadual de segurança, onde 15.822 (73%) dos entrevistados eram policiais militares, 

representantes de todas as unidades da federação (SENASP, 2012). Os resultados alcançados 

constituíram embasamento teórico para a tessitura da MCN (SENASP, 2014). Todos os eixos 

temáticos, competências cognitivas, operativas e atitudinais, descrição das tarefas, princípios 

éticos, educacionais e didático-pedagógicos da Matriz Curricular Nacional são oriundos da 

análise feita com os profissionais de segurança pública de todo país. 

A profissiografia é cada vez mais exigida nos concursos de admissão ao quadro das 

polícias militares do Brasil pelo fato dessa atividade requerer um conjunto de características, 

complexas e de difícil mensuração, especialmente características atitudinais e psicológicas 

(FAIAD et al., 2012; THADEU et al., 2012). Isso posto  
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Observa-se a necessidade de se avaliar, primeiramente, quais são os reais requisitos 

psicológicos que devem ser apresentados por um candidato a um cargo policial e, 

ainda, identificar de que forma determinadas características pessoais e/ou 

profissionais podem influenciar no processo de adaptação e no desempenho desse 

profissional a partir de seu ingresso em instituições de segurança pública (FAIAD, 

2012, p. 391). 

A análise profissiográfica é definida por Brannick et al. (2007) como levantamento do 

perfil profissiográfico de um determinado cargo. Os autores argumentam que as descrições e 

análises de cargos são essenciais para as empresas, pois garantem que as pessoas certas serão 

contratadas para o trabalho. Esse diagnóstico seria, dessa forma, desenvolvido por meio das 

análises do trabalho e pelos próprios profissionais, a fim de obter uma descrição dos 

comportamentos esperados. 

Pasquali et al. (2010) entendem a profissiografia como realização de análise detalhada 

das características e peculiaridades do cargo. Esses autores argumentam que a amostra deve 

garantir a representatividade e a fidedignidade das análises realizadas (PASQUALI et al., 

2010). Para Faiad et al. (2012), essa metodologia se diferencia das outras técnicas de análise 

de perfil pela centralidade na amostra estudada. Assim, “os dados coletados são indicados 

para a população ocupante do cargo, e não por poucos ocupantes do mesmo” (FAIAD et al. 

2012, p. 393). 

Para além da profissiografia, é esperado também que o policial militar, enquanto 

profissional, ocupante de cargo público, aja com ética, isenção e responsabilidade nas suas 

funções. Espera-se, portanto, que a PM seja profissional e especializada (BAYLEY, 2003; 

MIRANDA, 2008), menos “guerreira” e mais “cidadã” (REIS, 2019), capaz de pensar 

criticamente (COTTA, 2018; SENASP, 2014). Sua formação deve, então, descrever uma 

concepção cidadã, que torne possível o agente interagir no “cotidiano social, compreender o 

quadro social existente e a partir dele agir com o objetivo de preservar a ordem e a segurança 

pública, numa perspectiva ética e cidadã” (RODRIGUES, 2014). 

No Pará, as exigências do perfil profissiográfico dos policiais militares se aplicam 

fundamentalmente nos cursos iniciais, como o CFP (PARÁ, 2016). Nos cursos de formação 

continuada, essas exigências não são cobradas; quando os policiais estão habilitados para 

frequentar o CGS, eles já atuam no serviço cotidiano há, pelo menos, 12 anos (PARÁ, 

2015b). Em teoria, já atuam dentro do perfil esperado. 

Ao candidato civil que pretende ingressar na carreira policial militar, exige-se o 

preenchimento de certos critérios psicológicos, que o habilitem a exercer a função, por meio 
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da avaliação individual e coletiva das características “intelectivas, motivacionais e de 

personalidade” as quais devem ser “compatíveis com a multiplicidade, periculosidade e 

sociabilidade inerentes às atribuições das diversas funções institucionais da PMPA, além do 

porte e uso de arma de fogo” (PARÁ, 2016). 

Além disso, os testes de perfil na instituição avaliam o candidato quanto: 

Capacidade de comando e liderança; capacidade de julgamento/percepção e 

iniciativa; produtividade e tomada de decisão; maturidade; confiança; estabilidade 

emocional; controle da agressividade e da ansiedade; adaptação e resiliência; 

resistência à frustração e à pressão; sociabilidade e competência no relacionamento 

interpessoal; deferência e obediência às normas e regras; empatia; assistência; 

responsabilidade e persistência; fluência verbal/comunicação; atenção concentrada e 

difusa; memória; inteligência; demonstração de ausência de fobia; ordenação e 

organização de pensamentos (PARÁ, 2016). 

 

O Quadro 3 expressa as características atualmente esperadas de um candidato à PMPA, 

todas correspondentes ao perfil profissiográfico desenhado pela SENASP (2012): 

Quadro 3 – Características esperadas de um candidato a cargo na Polícia Militar do Pará, e 

suas descrições, de acordo com a Lei nº 8.342, de 14 de janeiro de 2016, publicada em DOE 

nº 33.050, de 18 de janeiro de 2016. 

Característica Descrição 

Comando e 

liderança 

Habilidade para agregar as forças latentes existentes em um grupo, canalizando-as no 

sentido de trabalharem de modo harmônico e coeso na solução de problemas comuns, 

visando atingir objetivos predefinidos; facilidade para comandar, conduzir, coordenar e 

dirigir as ações das pessoas, para que atuem com excelência e motivação. 

Julgamento/ 

percepção 

Capacidade de abordar e resolver problemas em situações diversas de forma lógica, 

dedutiva e analítica. 

Iniciativa Capacidade de influenciar o curso dos acontecimentos, colocando-se de forma assertiva e 

proativa diante das necessidades de tarefas ou situações, com disposição para agir ou 

empreender uma ação. 

Produtividade e 

tomada de decisão 

O processo pelo qual o indivíduo escolhe algumas ou apenas uma entre muitas 

alternativas para as ações a serem realizadas. A decisão é tomada a partir de 

probabilidades, possibilidades e/ou alternativas julgadas pertinentes. 

Maturidade Consiste num padrão comportamental demonstrado pelo candidato compatível com o 

estágio de desenvolvimento cronológico, intelectual, emocional e afetivo. 

Confiança Capacidade própria para atingir objetivos propostos, bem como a convicção de ser capaz 

de fazer ou realizar alguma coisa. 

Estabilidade 

emocional 

Habilidade do candidato para reconhecer as próprias emoções diante de um estímulo 

qualquer antes que interfiram em seu comportamento, controlando-as afim de que a 

manifestação dessas emoções seja adequada ao meio em que está inserido, adaptando-se 

às exigências ambientais, preservando a capacidade de raciocínio e o autocontrole em 

suas ações. 

Controle da 

agressividade e da 

ansiedade 

Capacidade do candidato de controlar a manifestação da energia agressiva, direcionando-

a de forma benéfica para si e para a sociedade. 

Adaptação e 

resiliência 

Capacidade de enfrentar e superar regularmente condições adversas, perigosas ou 

arriscadas inerentes à atividade policial. 

Resistência à 

frustração e a 

pressão 

Habilidade em manter suas atividades laborais em bom nível quando privado da 

satisfação de uma necessidade pessoal e/ou profissional, garantindo a não interferência 

em seu desempenho profissional. 



31 
 

Quadro 3 – Características esperadas de um candidato a cargo na Polícia Militar do Pará, e 

suas descrições, de acordo com a Lei nº 8.342, de 14 de janeiro de 2016, publicada em DOE 

nº 33.050, de 18 de janeiro de 2016 (continuação). 

Característica Descrição 

Sociabilidade e 

competência no 

relacionamento 

interpessoal 

 

Capacidade de perceber e interagir com o outro adequadamente, cooperar, trabalhar em 

grupo e de estabelecer vínculos afetivos. 

Deferência e 

obediência às 

normas e regras 

Capacidade de observância e acatamento integral das leis, regulamentos, normas e 

disposições, traduzindo-se em cumprimento do dever para com a instituição e com seus 

superiores hierárquicos. 

Empatia Tendência para desenvolver a sensibilidade de se colocar no lugar do outro, percebendo 

as emoções alheias. 

Assistência 

(altruísmo) 

Capacidade de prestar auxílio ao outro em situações de perdas, danos, emergência e 

outros infortúnios. 

Responsabilidade e 

persistência 

Tendência de levar até o término qualquer trabalho iniciado por mais difícil que possa 

parecer, com padrão de excelência. 

Fluência verbal/ 

comunicação 

Facilidade para utilizar as construções linguísticas na expressão do pensamento, por 

intermédio de verbalização clara e eficiente, manifestando-se com desembaraço. 

Atenção 

concentrada e 

difusa 

Capacidade de focalizar estímulos estabelecendo relações entre eles, processando e 

selecionando apenas um estímulo na atenção concentrada e diversos estímulos do 

ambiente simultaneamente na atenção difusa. 

Memória Capacidade de reter, adquirir e armazenar informações disponíveis e necessárias ao 

desempenho da profissão, tais como fisionomias, cenários, situações, regulamentos, etc. 

Inteligência Potencial de desenvolvimento cognitivo do candidato avaliado para análise, aliado à 

receptividade para incorporar novos conceitos, bem como reestruturar os já 

estabelecidos, a fim de dirigir adequadamente o seu comportamento. 

Fobias Medo irracional, incapacitante ou patológico de situações específicas com animais, 

altura, água, sangue, fogo, etc., que levam o indivíduo a desenvolver evitações ou crises 

de pânico. 

Ordenação e 

organização de 

pensamentos 

Será investigada na característica fluência verbal/comunicação, quando se reportar às 

construções linguísticas na expressão do pensamento; na característica 

julgamento/percepção, quando abordar resoluções diversas de forma lógica, dedutiva e 

analítica, bem como na produtividade e tomada de decisão 

Fonte: PARÁ, 2016. 

Nesse sentido, a formação continuada da Polícia Militar do Pará é trazida ao debate, 

posto ser fruto de políticas públicas que buscam preparar o policial para o exercício seguro e 

pleno de sua profissão, garantindo profissionalidade, a qual é definida por Altet et al. (2003, 

p. 235), como sendo “o conjunto de competências que um profissional deveria ter ou, ainda, o 

conjunto de competências reconhecidas socialmente como característica de uma profissão”. 

1.4. Formação continuada e formação continuada policial militar 

A formação continuada, embora esteja prioritariamente relacionada ao campo da 

educação (MAGALHÃES e AZEVEDO, 2015; RODRIGUES et al., 2017; TREBIEN et al., 

2020; CONCEIÇÃO e BERTONCELI, 2018), pode ser aplicada ao campo trabalhista. 
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Na seara educacional, ela garante ao profissional uma atuação reflexiva sobre a prática 

docente, adaptável às realidades, permitindo novos saberes, afastando-se das práticas 

recorrentes e imutáveis (RODRIGUES et al., 2017).  

Ela também figura entre os objetivos da LDBEN, a qual prevê, no inciso II de seu artigo 

67, que a formação continuada é uma das garantias legais de valorização profissional dadas 

aos educadores, inclusive estabelecendo licenciamento remunerado para que eles alcancem 

esse fim. 

Trebien et al. (2020) apontam, a partir de vários estudos no campo da educação, que a 

formação continuada é um processo eminentemente reflexivo, mas também dinâmico, criador 

de um espírito crítico e criativo, o qual direciona a uma “ação intencional que deve ser bem 

planejada e organizada com vista à transformação da prática pedagógica” (TREBIEN et al. 

2020, p. 92). Já Marcelo (2009), acredita que a formação é desenvolvida ao longo da vida, 

sempre em constantes mudanças, resultando na aquisição de diferentes saberes (2009). 

Nóvoa (1999) por sua vez, defende a formação continuada não como reciclagem, porém 

como qualificação para novas funções da escola e do professor. Portanto, ela deve trabalhar 

ideias autônomas, dentro de um processo de constante desenvolvimento profissional. 

Portanto, ela é um processo crítico-reflexivo do saber docente. 

Quanto à formação profissional, esta pode ser entendida como aquela que oferece ao 

profissional a garantia de manter-se constantemente atualizado, evitando-se, desta forma, a 

defasagem nos processos organizacionais e nos métodos ineficazes de atuação (AZEVEDO e 

SILVA, 2018). Nesse sentido, pode ser entendida, por analogia, como possuindo os 

pressupostos de uma formação continuada pedagógica. 

Faure et al. (1972), declaram: escolas não devem ser os únicos ambientes de 

aprendizado. E ainda: os indivíduos devem ter a possibilidade de aprender por toda a vida, 

pois o homem é um ser inacabado, o qual só se realiza, de forma completa, por intermédio da 

educação constante (FAURE et al. 1972). 

Para Paschoal et al (2007), a formação continuada é um processo dinâmico e contínuo, 

no qual é construído o conhecimento, por meio da fomentação ao pensamento livre e, em 

especial, da consciência crítico-reflexiva. Este processo leva à criação de um compromisso 

pessoal e profissional, além de habilitar os cidadãos para atuarem na transformação da 

realidade. 



33 
 

A PMPA possibilitou a utilização da tecnologia em seus cursos de formação continuada, 

estabelecendo, pela primeira vez em sua história, que algumas disciplinas do CGS poderiam 

ser executadas na modalidade à distância; para o CAS, essa previsão não tem ressalvas, 

ficando a cargo da Diretoria de Ensino da instituição a definição de percentual de disciplinas 

online e presenciais (PMPA, 2015b). Estas decisões tiveram como efeito imediato a redução 

de custos e aumento do alcance da formação, descentralizando-a e deixando-a sob 

responsabilidade dos polos de formação, nos 13 municípios-sede dos grandes comandos 

regionais da corporação, Santarém, Marabá, Castanhal, Tucuruí, Redenção, Paragominas, 

Capanema, Altamira, Abaetetuba, Itaituba, Soure, Breves e São Félix do Xingu (Figura 1). 

Figura 1 – Comandos de Policiamento Regional da PMPA, Pará, 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.pm.pa.gov.br/comandos-operacionais-intermedi%C3%A1rios.html. 

Acesso em 22/01/2021. 

 

O regulamento dos cursos de formação e aperfeiçoamento da PMPA possibilita que as 

experiências vivenciadas no decorrer do processo possam aperfeiçoar as políticas de ensino, 

garantindo, dessa forma, atualização constante. In verbis: 

https://www.pm.pa.gov.br/comandos-operacionais-intermedi%C3%A1rios.html
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Art. 28. Os cursos de formação inicial e de formação continuada da Polícia Militar 

do Pará, em especial o CFP PM, o CGS PM e o CAS PM deverão ser avaliados 

quanto: 

I – A estrutura de funcionamento dos cursos; 

II – Ao Corpo Discente: 

III – Ao Corpo Docente: 

IV – À Grade Curricular: 

(...) 

§ 3º Quanto a Grade Curricular: 

a) À PM3 compete a avaliação da Grade Curricular, visando observar a necessidade 

de adaptação ou atualização dos conteúdos programáticos e o amadurecimento de 

determinados temas de influência transversalizada nos Cursos CFP PM, CGS PM e 

CAS PM; 

b) São requisitos a serem observados na avaliação Grades Curriculares dos Cursos – 

CFP PM, CGS PM e CAS PM: 

b.1) Validade dos conteúdos dentro de eventuais alterações nas legislações, na 

doutrina e na jurisprudência que reflitam nas competências, habilidades e atitudes 

desejáveis do policial militar; 

b.2) Necessidade de proposição de modificação na Grade Curricular, com a inclusão 

ou exclusão de Disciplinas. (PMPA, 2015b). 

Embora a nomenclatura utilizada no corpo do regulamento tenha sido grade curricular, 

denotando uma formação “estanque”, conforme Moura e Pereira (2016), esse termo não é o 

mesmo utilizado nos anexos da referida regulamentação, onde consta a denominação matriz 

curricular. Para Anastasiou (2010) esta seria a terminologia mais acertada, pois constrói um 

caminho direcionado a perfis profissiográficos, os quais não se resumem ao domínio de 

conhecimentos de forma disciplinar, porém relacionam-se e compartimentam esses saberes 

em áreas, gerando, desta forma, um melhor entendimento da realidade social e profissional. 

Outro fator a ser considerado acerca da formação dos policiais militares é definido por 

Muniz (2005) como “saber informal”. Ele tende a dificultar a transposição dos conhecimentos 

teóricos à vida profissional prática, criando uma subcultura na qual “se aprende a ser polícia 

na rua” (VIANA, 2018, p. 227). Entretanto, não deve ser descartado, pois, conforme Gohn 

(2006), este saber é válido. Para a autora, educação informal é aquela na qual “os indivíduos 

aprendem durante seu processo de socialização - na família, bairro, clube, amigos etc., 

carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos herdados” (GOHN, 

2006, p. 28). 

De forma análoga, Castro (2005) entende que a educação ocorre nos diferentes campos 

da vida, não apenas no interior das escolas. Segundo ela, existem instâncias opostas à escola, 

ou seja, „agentes informais da educação‟. Desta forma, “educa-se através de todas as 

instâncias do controle social informal - a família, a religião, a escola, os meios de 

comunicação e informação, a literatura e a subliteratura, a „ciência‟, etc” (CASTRO, 2005, p. 

153). 
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Com relação ao aprendizado informal entre os policiais militares, Brunetta (2015) 

argumenta traduzir-se em uma subcultura de desencantamento com a profissão, por parte do 

policial mais experiente, refletindo-se em conflito com o entusiasmo do jovem policial. Cotta 

(2018), por sua vez, nota como é “nítida a diferença em termos de visões de mundo, postura 

corporal, maneira de olhar e especialmente de discursos entre as gerações de policiais” 

(COTTA, 2018, p. 192). Para Pereira e Policarpo Júnior (2012), “a existência de padrões de 

comportamento informais que guiam a ação rotineira dos policiais” onde os policiais mais 

novos (modernos) aprendem com os mais experientes (antigos) é rival dos ensinamentos dos 

cursos de formação das academias policiais (PEREIRA e POLICARPO JUNIOR, 2012, p. 

78), prejudicando um desempenho de excelência dos mais modernos. 

Diante desse panorama e de todas as exigências sociais por profissionais que usem os 

poderes dados pelo Estado da forma mais equilibrada possível, a presente dissertação buscou 

responder aos seguintes questionamentos: a formação sugerida pela SENASP e executada 

pela PMPA consegue abranger todas as competências exigidas nos perfis profissiográficos 

desses agentes? Há algo que possa ser melhorado nessa formação? 

 

1.5. Justificativa e importância da pesquisa 

A formação continuada se faz necessária 

Em razão de a formação inicial apresentar muitas limitações e problemas, chegando, 

em muitos casos, a ser de extrema precariedade. Nesse sentido, a Formação 

Continuada decorre da necessidade de suprir as inadequações deixadas pela 

formação inicial (FCC; FVC, 2011, pg 13). 

Ela também é importante porque representa a “constatação de que o campo educacional 

é muito dinâmico, requerendo que os educadores lidem constantemente com novos 

conhecimentos a respeito do processo de ensino-aprendizagem” (FCC; FVC, 2011, pg 13). 

Falando sobre educação corporativa, Langhi et al. (2019), aduzem que ela deve ser 

contínua e abarcar outros setores sociais, como organizações e outras pessoas. Éboli (2004), 

por sua vez, garante que este tipo de educação permite aos funcionários e colaboradores se 

alinharem com o pensamento atualizado das instituições. Portanto, a PM, cuja atividade é 

dinâmica, instável e sujeita às rupturas e continuidades da sociedade, possuindo agentes que 

recebem “pouquíssimas orientações e quase nenhuma supervisão” (BITTNER, 2003, p. 139), 

além de dependerem “principalmente, de seus próprios conhecimentos, habilidades e 

julgamentos” (BITTNER, 2003, p. 270), ressentindo-se “do conhecimento sobre cidadania, 
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direitos humanos, relações com a comunidade e responsabilidade social” (RODRIGUES, 

2014, p. 112), tem obrigação, cívica e social, de melhorar a formação continuada do seu 

efetivo. 

O Gráfico 1 demonstra o quantitativo de policiais militares capacitados, em cursos de 

formação continuada na corporação militar paraense, entre os anos de 2015 a 2020. No ano de 

2018, não houve nenhum curso ofertado, e, portanto, nenhum militar formado. De forma 

distinta, a quantidade de alunos formados em 2019 atingiu o ápice, com 2.213 militares 

capacitados. É salutar destacar que este foi o ano de início das turmas de CGS. Ressalte-se, de 

igual modo, a atipicidade do ano de 2020, por conta da pandemia de COVID-19 e as 

restrições de aglomeração, contato físico e aulas presenciais. Mesmo nesse cenário, houve 967 

policiais qualificados por meio de formação continuada. 

 

Gráfico 1 - Evolução dos concluintes do CGS e CAS, Pará, 2015-2020 

 

Fonte: Atas de conclusão dos cursos, PMPA, adaptados pelo autor, 2021. 

Por muito tempo, a formação dos policiais militares esteve ligada ao EB e sua política 

bélica, mesmo porque a legislação estabelece as forças estaduais como auxiliares e reserva do 

Exército (BRASIL, 1988; CERQUEIRA, 2006). Com a constituição federal de 1988, uma 

importante modificação ocorreu no papel legal das polícias militares: elas deixaram de focar 

na segurança interna dos estados para se tornarem preservadoras da ordem pública (BRASIL, 

1967; 1988). Esse processo de transição ainda não está completo (REIS, 2019; COTTA, 

2018), entretanto, já é possível perceber “uma formação menos guerreira, com a introdução de 
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disciplinas mais acadêmicas (sociologia, ética, direitos humanos), menos militarizadas” 

(REIS, 2019, p. 57). 

Muniz (1999) alega que a formação aos moldes do EB provocou uma crise de 

identidade nas polícias militares brasileiras, as quais vêm tentando até hoje firmar-se como 

instituições possuidoras de estratégias, objetivos e características próprias, sempre esbarrando, 

porém, no fantasma dessa formação beligerante e militarizada, incentivadora de guerra e 

morte aos inimigos, em detrimento à defesa e garantia da segurança do cidadão. Para Cotta 

(2018), o processo de redemocratização ocorrido em meados da década de 1980 fez emergir 

um “militar de novo tipo”, ou seja, o policial militar, preparado para lidar com as mazelas da 

sociedade, mas sujeito aos formalismos da militarização. 

Aguiar e Santana (2018) indicam que as corporações policiais se valeram, por muito 

tempo após a constituição, do uso da força física para fazer cumprir seu papel legal, 

denotando sua dificuldade em superar a visão anterior de defesa do Estado (AGUIAR E 

SANTANA, 2018). Mesmo que Weber (2003) afirme que a polícia é representante do Estado 

e única detentora do direito de utilização legítima da força e violência para garantia da 

harmonia social, tal autorização coletiva não pode ser confundida. Costa, N. (2011) aduz que 

uma 

Polícia despreparada para lidar com o público e com a criminalidade, tende a ser 

desrespeitosa e violenta. Confunde, muitas vezes, autoridade com autoritarismo, 

arbítrio com arbitrariedade e uso legítimo da força com o uso indiscriminado da 

força (COSTA, N., 2011, p. 256). 

Para Rolim (2006), este uso desenfreado e sem critérios da violência “legítima” policial 

afastou a PM dos cidadãos (ROLIM, 2006), quase levando várias corporações estaduais à 

extinção na década de 1990, após ações condenáveis como os chamados Massacres do 

Carandiru e Favela Naval, em São Paulo, Corumbiara, em Rondônia, e Eldorado de Carajás, 

no Pará (LIMA e SILVA JÚNIOR, 2020). 

Desse modo, a justificativa deste trabalho está relacionada à importância da formação 

continuada para o exercício das atividades policiais, tanto para a preparação desses agentes 

públicos, quanto para a sociedade, a qual poderá usufruir de profissionais melhor qualificados. 

Esta atualização não deve se restringir ao incremento dos conhecimentos jurídicos, mas 

também, fundamentalmente, das relações interpessoais, noções de técnica e tática policial, 

como o uso de instrumentos e tecnologias menos letais, defesa pessoal e abordagem. A 

formação deficiente, incompleta ou interrompida pode gerar despreparo e insegurança no 
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agente (BASÍLIO, 2009). Entretanto, há a necessidade solene de que essa formação seja 

permanente, continuada (VEIGA e SOUZA, 2018) e de qualidade. 

1.6. Problema de pesquisa 

A atividade policial militar é dinâmica, devendo adaptar-se às volatilidades sociais, 

afinal, o policial militar é o agente público atuante no front do sistema de segurança, 

convivendo diária e diretamente com as mazelas sociais, sendo aquele a quem o cidadão 

primeiro se socorre quando do perigo iminente. A Polícia Militar é a porta de entrada para o 

cidadão acessar o sistema de segurança pública. 

A natureza de sua atividade é diversa, garantindo a atuação da corporação em 

ambientes tão díspares quanto o interior de escolas públicas ou de estabelecimentos 

prisionais; em grandes zonas urbanas ou rurais, seja nas áreas nobres e asfaltadas ou nos 

confins das localidades sobre palafitas (comuns na região amazônica); em eventos religiosos 

ou sequestros com reféns.  

Diante dessa perspectiva e considerando os currículos dos cursos de formação 

continuada da Policia Militar do Pará como consonantes às disposições da SENASP, a 

pesquisa teve o seguinte problema: a formação ofertada aos policiais militares no Pará 

consegue abranger todas as competências exigidas nos perfis profissiográficos desses 

agentes? Há algo que possa ser melhorado nessa formação? 

1.7. Objetivo geral 

Investigar a relação entre formação continuada na corporação e a segurança na atuação 

cotidiana do policial militar. 

 

1.8. Objetivos específicos 

a) Artigo 1: Analisar a percepção que as praças têm do modelo atual de formação continuada; 

b) Artigo 2: Investigar como ocorre a formação no interior do Estado, por meio da análise dos 

cursos no município de Santarém, maior polo de ensino; 

c) Produto técnico: Sugerir melhorias para a formação, a fim de garantir segurança técnica na 

atuação dos policiais militares, a partir dos dados coletados e da bibliografia utilizada. 
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1.9. Questões norteadoras 

a) A formação continuada na Polícia Militar do Pará fornece subsídios para o 

desenvolvimento das competências, habilidades e atitudes nos agentes de segurança, 

garantindo-lhes segurança e preparo para lidar com as demandas gradativas da sociedade? 

b) A formação oferece condições igualitárias a todos os alunos? 

c) É possível melhorar essa formação, elevando o nível técnico da tropa? 

1.10. Revisão da literatura 

a) Formação policial 

A pesquisa bibliográfica sobre formação continuada policial demonstrou, em primeiro 

lugar, uma grande quantidade de estudos recentes sobre a temática. Estudos internacionais e 

nacionais fazem referência tanto às forças policiais militarizadas quanto às civis. No Brasil, 

estudos como os de Brunetta (2015a), França (2012) França e Gomes (2015) e Poncioni 

(2007) voltam-se para as peculiaridades da formação policial militar. No cenário 

internacional, os destaques são para os trabalhos de Söderström et al. (2019), Baylis e 

Matczak (2019) e Di Nota e Huhta (2019), os quais analisaram, respectivamente, as 

implicações do aprendizado em desenvolvimento computacional para a atividade policial; a 

evolução do ensino policial e; as lacunas entre o aprendizado formal teórico e a prática. 

Na esfera local, os estudos de Pereira (2015), sobre a formação dos novos delegados do 

Estado do Pará, frente às novas dinâmicas sociais, indicam que é imprescindível fomentar a 

política da educação permanente na instituição policial, “considerando a velocidade com que 

as condutas violentas se estabelecem no tecido social” (PEREIRA, 2015, p. 73). 

Silva (2015), por sua vez, estudando a formação dos soldados do Corpo de Bombeiros 

Militares do Pará, pela perspectiva do discurso, afirma que esta formação está sujeita a 

inúmeras possibilidades de recontextualização, por meio dos vários campos envolvidos. Desta 

forma, o discurso passaria por uma série de transformações advindas do contexto específico 

no qual está sendo utilizado. O autor chegou a seguinte conclusão: 

Fatores orçamentários, políticos, carência de equipamentos e materiais, estrutura 

física do Centro de Formação, além da função regulamentar do soldado como 

elemento de execução, concorrem para a manutenção da ordem e o ensino voltado e 

pautado nas relações de classe, nos regulamentos e doutrina militares tradicionais, 

não privilegiando o desenvolvimento das Competências da MCNSP (SILVA, 2015, 

p. 6). 
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O trabalho de Nascimento (2016) está relacionado à atuação profissional dos policiais 

rodoviários federais a partir da inclusão da disciplina “direitos humanos” em sua formação e 

se ela possui algum impacto (positivo ou negativo) na violência institucional dos agentes. A 

introdução da disciplina “direitos humanos” nos currículos das forças de segurança pública é 

exigência da SENASP desde 2014 (REIS, 2019; ALVES, 2015; COTTA, 2018; MOREIRA, 

2013), embora, para alguns autores como Brabo e Côrrea (2016) e Poncioni (2007) as 

mudanças foram apenas formais, sem aplicação efetiva no cotidiano. 

Brunetta (2015b) afirma que o ensino ofertado nas escolas policiais militares valoriza o 

caráter técnico, o qual se manifesta pela persistência dos treinamentos, bem como “pela 

crença nos Procedimentos Operacional Padrão (POPs), ambos como fundamentos básicos do 

profissionalismo da e na ação policial”. O autor ainda argumenta que “em primeiro lugar [n]a 

formação do soldado policial está o compromisso com a corporação e sua hierarquia, 

secundarizando conteúdos formativos” (BRUNETTA, 2015b, p. 502). 

Para Silva e Silva (2017), há, na verdade, uma supervalorização do elemento “militar” 

na gênese desses agentes e mesmo que seu “público” seja a população em geral, não há uma 

preparação adequada para lidar com essas pessoas, já que o militarismo é prioridade. Para os 

autores, essa supervalorização dos conhecimentos militares transforma todos os outros 

conhecimentos em sinônimo de ignorância. Para Reis (2019), os postulados básicos da 

hierarquia e disciplina militares determinam uma formação “que prioriza o treinamento 

militarizado em detrimento da formação policial” (REIS, 2019, p. 67). 

Silva e Silva (2017) argumentam que o modelo de formação adotado pela maioria das 

polícias do país, ou seja, o de disciplinamento rígido e irracionalidade sobre a realidade, leva 

os futuros militares a incorrerem em práticas policiais marcadas pela violência institucional. 

Os autores ponderam também que o desenvolvimento do senso crítico dos militares pode estar 

diretamente relacionado a processos de insubordinação, daí a preferência dessas instituições 

em adotar modelos educacionais conhecidos popularmente como “bancários”, onde o 

educando recebe passivamente o conhecimento do professor, único detentor da verdade 

(SILVA e SILVA, 2017). Esse modelo elimina qualquer possibilidade de construção de 

diálogos, mantendo cada um em seu nicho dentro da cadeia hierárquica, bem como reforça e 

fortalece o “aprendizado” por repetição, comuns ao militarismo. 

Concordando com essa perspectiva, Alves (2015) afirma: 
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A estrutura educativa confunde-se com a estrutura orgânica, ambas baseadas na 

hierarquia e disciplina, segundo a qual não se permite o desenvolvimento da 

criticidade através do questionamento, pelo contrário, a formação se volta para o 

atrofiamento do pensar, onde modelos predeterminados são impostos (ALVES, 

2015, p. 422). 

Indo de encontro a esta visão estanque, Cotta (2018) demonstra que, pelo menos na PM 

de Minas Gerais, há um planejamento técnico que permite ao aluno policial militar 

desenvolver capacidades relacionadas ao pensar de forma crítica; tomar decisões; usar o 

raciocínio lógico; aprender a aprender; interpretar e produzir textos, entre outras competências 

(COTTA, 2018, p. 187). 

Entretanto, mesmo nos casos em que a formação particular da praça lhe possibilitaria a 

reflexão e o diálogo, parece não haver muito espaço para o senso crítico, tampouco para 

mudanças na estrutura laboral, principalmente por conta da questão hierárquica. Analisando a 

realidade das praças com nível superior em Minas Gerais e como esse fator influencia suas 

carreiras, positiva ou negativamente, Riccio (2017) constatou que o nível superior não é 

relevante, profissionalmente, para as praças, pois “não há uma valorização salarial ou 

institucional pelo ganho intelectual alcançado. Além disso, permanece a impressão de 

inexistir algum tipo de reconhecimento por apresentar maior qualificação” (RICCIO 2017, p. 

1121). Sobre este assunto, defende Goldstein (2003): 

Espera-se que a educação superior traga a tão necessária respeitabilidade, dignidade 

e status para o serviço policial. Argumenta-se que o policial com nível superior, cuja 

educação se iguale ou supere a da maior parte das pessoas com quem ele tem 

contato, tende a trabalhar com muito mais confiança e de uma maneira muito menos 

defensiva. O requisito educacional é visto como uma indicação daquilo que a 

agência – ou o campo policial como um todo – pensa de si (GOLDSTEIN, 2003, p. 

354). 

As discussões sobre mudanças institucionais partindo da formação tendem a se acentuar 

nos próximos anos, uma vez que estão ocorrendo reformas nas leis de ingresso das 

instituições por todo o país, exigindo-se níveis cada vez maiores de ensino formal. Na Brigada 

Militar do Rio Grande do Sul (denominação da Polícia Militar naquele estado da federação), 

por exemplo, o concurso público para preenchimento de vagas do oficialato prevê, como 

requisito mínimo de escolaridade, o bacharelado em Direito, desde o ano de 1997 

(RUDNICKI e SILVA, 2019). 

No caso da Polícia Militar do Pará, a legislação de ingresso vigente prevê, desde 2014, 

que o candidato ao quadro de praças deve ter o ensino médio completo. Anteriormente, a 

exigência era pela 1ª série do ensino médio completa. Para o ingresso ao quadro de oficiais, 

há uma exigência, desde o início de 2020, de bacharelado em Direito. Em outros estados, 
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como Goiás, o concurso público já exige que o candidato tenha o ensino superior completo 

para adentrar como soldado, sendo o Curso de Formação de Praças uma pós-graduação 

(SILVA e VILARINHO, 2018). 

Ao explorarem formação policial Veiga e Souza (2018) observaram a ausência de 

trabalhos científicos que explorem o tema, mesmo nas reuniões anuais da Associação 

Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPED). Tal fato representaria, 

portanto, um suposto desinteresse dos educadores do país (VEIGA e SOUZA, 2018. p. 54). É 

possível afirmar também que essa temática é ainda menos expressiva, quando se fala da 

formação das praças: 

Quando se observa o conjunto de teses e dissertações produzidas por oficiais das 

polícias militares sobre a formação profissional de suas instituições, percebe-se que 

aquelas que têm como objeto de estudo o curso de formação de oficiais são quase o 

dobro daquelas que têm como objeto de estudo o curso de formação de praças. 

(VEIGA e SOUZA, 2018, p. 62). 

Estes autores também argumentam a subsistência do fato das poucas produções escritas 

no Brasil sobre a temática “polícia militar” serem feitas pela “prata da casa”: 

aproximadamente 58% dos pesquisadores são policiais pertencentes às corporações militares 

estaduais das unidades federativas onde se efetivaram as pesquisas (VEIGA e SOUZA, 2018). 

Bayley (2003) indica quatro fatores para explicar o pouco interesse acadêmico nas 

atividades policiais: primeiramente, esses agentes raramente desempenham papel central em 

grandes eventos, pois “não estão envolvidos em batalhas épicas, marchas heroicas ou retiradas 

espetaculares”. Segundo: policiar não é, de nenhuma forma, atividade de alto prestígio. Suas 

tarefas são maçantes e repetitivas; a maioria de seus dirigentes não são importantes ou 

destacados socialmente. As fontes para pesquisa e o acesso do pesquisador a elas são a 

terceira premissa do autor inglês. Por fim, ele argumenta que estudar polícias é 

desinteressante porque é repugnante moralmente, uma vez que suas atividades de coerção, 

opressão e controle são desinteressantes e desagradáveis: 

Embora a guerra também não seja algo agradável, pelo menos ela pode parecer 

heróica. Os guerreiros podem dramaticamente entrar em batalhas por grandes 

causas, tais como democracia ou libertação nacional. É mais difícil justificar do 

mesmo modo o trabalho policial, ainda que possa ser verdade. A atividade policial 

representa o uso da força da sociedade contra ela mesma, e de algum modo isto é 

mais vergonhoso e embaraçoso do que usar a força contra estrangeiros. (BAYLEY, 

2003, p. 17-18). 

Contribuindo com esta visão, Holloway (1997) afirma que, no decorrer da História do 

Brasil, não houve qualquer brasileiro, independente de cor, posição ideológica ou formação 

escolar, que considerasse o papel histórico da polícia como algo relevante. Segundo ele, não 
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houve e ainda não há legitimidade social e consenso quanto à relevância da função policial, 

afinal, aqueles que a defendem pensam na manutenção da ordem e da disciplina e os que a 

criticam enxergam nessa instituição a imagem do Estado autoritário e de ações repressivas. 

Independente disso, não há estudos que mensurem a qualidade da educação ofertada 

nesses cursos. Costa et al (2017) fizeram uma pesquisa com intuito de averiguar o 

conhecimento prévio da população mato-grossense acerca do ingresso e formação dos 

policiais, naquela capital. Constatou-se que 60% dos entrevistados desconhecia as formas de 

acesso à instituição. Se pouco se conhece sobre a forma de acesso, menos ainda é sabido 

acerca do curso de formação, sopesando-se o fato da mera aprovação no concurso não 

habilitar o candidato a sair pelas ruas da cidade, fardado, efetuando abordagens. É necessário 

um curso de formação (COSTA et al., 2017). 

Para Santos Júnior e Martins (2011) o fator que mais dificulta o bom desempenho do 

policial recém-formado é a predominância de um “elevado espírito de emulação” (SANTOS 

JÚNIOR e MARTINS 2011, p. 929) durante os cursos, onde a memorização e repetição de 

atividades se sobressaem, em detrimento do estímulo pela criticidade. Nesse sentido, a 

instituição militar ignora as disposições do Ministério da Educação, as quais, por meio dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), incentivam uma educação fortemente marcada 

pelo estímulo dos educadores à construção de senso crítico nos educandos (BRASIL, 1997).   

Findada a formação, o policial deverá estar devidamente pronto para o exercício 

diuturno de suas missões institucionais, mantendo-se sempre atualizado com as premissas do 

estado democrático de direito e defesa dos direitos humanos (COTTA, 2018; REIS, 2019). 

No Rio de Janeiro, Basílio (2009) fez uma pesquisa para verificar qual nível de 

confiança e técnica os policiais recém-formados apresentavam para lidar com os problemas de 

segurança pública. Nas palavras do autor: 

Os entrevistados relataram que se sentiram despreparados para o uso do armamento 

em virtude das poucas aulas de tiro e armamento que tiveram no CFAP; alguns 

relataram que se sentem inseguros em abordar determinados segmentos da 

sociedade, pela falta de conhecimento para lidar com a situação; os policiais com 

mais experiência profissional alegaram que aprenderam mesmo nas ruas, no dia-a-

dia, com seus superiores diretos; outros afirmaram que o CFAP forma para o 

combate, e não para lidar com questões sociais (BASÍLIO, 2009, p. 21).  

Para ele, esses fatos podem estar relacionados à carência de conhecimentos técnicos, 

jurídicos, práticos e humanísticos. Além disso, condições adversas à boa formação são 

encontradas nas academias e escolas militares, como o distanciamento entre teoria e prática, 
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até “a utilização dos alunos em atividades adversas aos objetivos do treinamento, como: 

realização de serviços de limpeza; serviço de manutenção de equipamentos; pinturas; apoio 

em jogos de futebol” (BASÍLIO, 2009, p. 18). Nesta perspectiva, o efetivo de alunos é 

utilizado para suprir deficiências de ordem gerencial, como contratação de funcionários para 

limpeza e manutenção de quartéis, sob a falácia de tratar-se de atividade afim ao aluno 

(BASÍLIO, 2009). 

A formação continuada é parte fundamental da qualidade do serviço prestado por 

qualquer profissional, tendo em vista a dinâmica do mundo moderno, bem como a velocidade 

das informações, que podem tornar qualquer conhecimento obsoleto, se não for atualizado 

constantemente (SENASP, 2014; VIANA, 2018). No caso da Polícia Militar, essa premissa é 

ainda mais acentuada, levando em consideração que o “cliente” de seu trabalho é a própria 

sociedade e o policial militar, mesmo ainda na condição de aluno em formação, ainda “é visto 

como um profissional treinado para preservar a segurança de todos e não para matar na rua de 

forma descontrolada” (NASCIMENTO e CERQUEIRA, 2015, p. 910). 

Veiga e Souza (2018) afirmam: “não basta apenas a reestruturação da formação inicial 

do policial militar, mas há ainda a necessidade de que essa formação seja permanente e 

continuada” (VEIGA e SOUZA, 2018, p. 64-65). Brabo e Côrrea (2016) colaboram com essa 

perspectiva ao entenderem “o período de formação e a formação continuada como pontos 

relevantes para capacitar o policial com vistas a torná-lo um policial cidadão” (BRABO e 

CÔRREA, 2016, p. 27). Nesse mesmo sentido, Poncioni (2007) aponta haver, em algumas 

forças estaduais, uma “falta de regularidade para a realização dos cursos para o 

aperfeiçoamento profissional ao longo da carreira do policial” (PONCIONI, 2007, p. 26), 

findando por demonstrar que a formação continuada, apesar de fundamental, é profundamente 

subvalorizada. 

Para Poncioni (2007), a MCN da SENASP foi um movimento divisor de águas para as 

forças de segurança pública, na medida em que fez parte de um movimento global que buscou 

desenvolver o profissionalismo da polícia, colocando a educação como ferramenta importante 

para auxiliá-las a desempenhar corretamente as funções a si atribuídas, em uma sociedade 

democrática, elevando as corporações a um padrão de excelência (PONCIONI, 2007). 

A autora também argumenta que  

A educação policial, importante instrumento para criar e estabelecer um padrão de 

excelência para o trabalho policial, não conseguiu, até o momento, se firmar como 

prioridade em relação à segurança pública. Na realidade cotidiana de uma parte 



45 
 

considerável das polícias brasileiras e da população atendida pela instituição, a 

qualificação do trabalho policial permanece como retórica, sem uma tradução efetiva 

(PONCIONI, 2007, p. 30). 

Para Silva (2012), a MCN não foi implementada sem resistências internas. Os 

profissionais que atuariam na nova formação eram instrutores e professores de outrora. 

Estariam esses profissionais preparados para atender às novas demandas pedagógicas exigidas 

para a formação? De fato, como esperar efetividade da Matriz, se ela vai contra os velhos 

hábitos, há muito enraizados nas escolas militares (SILVA, 2012)? 

Um dos principais óbices à construção de um novo modelo para a segurança pública 

no Brasil é a resistência (dissimulada ou inconsciente) às mudanças que o próprio 

SENASP estabelece, em virtude da forma como a subcultura da Polícia Militar foi 

construída em nosso país, formando seus profissionais muito mais para serem 

militares do que policiais ostensivos (SILVA, 2012, p. 68). 

Cruz e Brasil (2012) afirmam que essas resistências são materializadas no contato 

cotidiano dos novos e velhos policiais, onde a cultura institucional reforça o arbítrio, o abuso 

e a ilegalidade. Carneiro et al. (2019) entendem que “incentivar os militares a buscar 

continuamente qualificação é convertido em uma melhor prestação de serviços a sociedade, 

uma vez que, o corpo policial qualificado é sinônimo de efetividade no serviço público” 

(CARNEIRO et al., 2019, p. 300). Além disso, a formação continuada, treinamento e 

preparação técnica dos policiais pode evitar arbitrariedades no uso da força, assim como 

reduzir o sentimento de desvalorização social que muitos deles possuem (FLORINDO, 2011).  

1.11. Método 

1.11.1. Natureza da pesquisa 

a) Artigo 1 

A pesquisa caracterizou-se como descritiva, bibliográfica e empírica, uma vez que 

realizou levantamento das opiniões das praças sobre ensino continuado, bem como se valeu 

de artigos e livros relacionados à temática, para construção do referencial teórico de estudos. 

Para Gil (2002) as pesquisas descritivas objetivam descrever as características de determinada 

população, tendo como um de seus atributos mais significativos a utilização de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, como o questionário, instrumento utilizado nesta pesquisa. 

Este mesmo autor aduz que as pesquisas bibliográficas apresentam uma série de 

variáveis, como a escolha do tema, formulação do probelam, busca de fontes, fichamento e 

redação do texto (GIL, 2002, p. 59-60). As pesquisas empíricas, por sua vez, são aquelas 

estruturadas a partir da descrição objetiva e eficiente da realidade empiricamente observável, 
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ou seja, “daquilo que pretendemos estudar, analisar, interpretar ou verificar por meio de 

métodos empíricos” (PRODANOV e FREITAS, 2013, p. 17). 

A pesquisa também se assinalou como quantitativa, uma vez que se utilizou análise 

estatística, por meio de amostragem estratificada aleatória, descrita por Costa, P. (2011) como 

sendo o método que garante a representatividade dos diversos estratos, de forma proporcional 

ao peso de cada um deles na população total. Segundo a proposta de Gil (2002), a pesquisa 

também se insere como sendo de levantamento, posto que ela buscou identificar as 

características dos componentes do universo pesquisado, possibilitando que se 

caracterizassem os seus segmentos de forma precisa. 

b) Artigo 2 

A pesquisa teve natureza qualitativa, com entrevistas abertas e análise de discurso. A 

análise de discurso é, segundo Bardin (1977), um conjunto constantemente aperfeiçoável de 

instrumentos metodológicos, aplicável aos mais diversificados discursos, em especial no 

campo das ciências sociais, cujos objetivos são bem delimitados, servindo para desvelar 

aquilo que está oculto no texto, mediante a decodificação da mensagem. Silva e Fossá (2013) 

entendem essa análise como um conjunto de técnicas que analisam “o que foi dito nas 

entrevistas ou observado pelo pesquisador. Na análise do material, busca-se classificá-los em 

temas ou categorias que auxiliam na compreensão do que está por trás dos discursos” (SILVA 

e FOSSÁ, 2013, p. 2). 

Ramos e Salvi (2009) corroboram com essa visão, ao explicar que a língua é condição 

de possibilidade do discurso, e, portanto, não só aquilo que foi dito faz parte da análise, mas 

também se analisa aquilo que não foi dito. 

1.11.2. Lócus da pesquisa 

A pesquisa ocorreu no Estado do Pará. Duas cidades foram escolhidas como lócus: 

Belém, por ser a capital do Estado e possuir o maior efetivo de praças, e Santarém, terceira 

cidade do Estado em termos de população (IBGE, 2010), mas também por possuir o maior 

número de alunos classificados em primeiro lugar nos cursos de formação continuada da 

corporação, no período de 2014 a 2020. 

1.11.3. Participantes 

a) Artigo 1 



47 
 

A amostra ocorreu na capital do Pará. Os participantes foram 355 policiais militares, da 

categoria das praças, lotados nos quartéis de Belém, selecionados por meio de amostragem 

aleatória estratificada. A margem de erro foi definida em 5%, com grau de confiabilidade da 

amostra em 95%. 

Os critérios de inclusão foram: policiais militares de ambos os sexos; apenas do serviço 

ativo; que estivessem nas graduações de cabo, sargento ou subtenente; com no mínimo 10 

anos de serviço; lotados em Belém; voluntários. 

Quanto aos critérios de exclusão: estar fora das graduações referidas; estar na reserva 

remunerada, ou “aposentadoria” do militar; gozando algum tipo de dispensa, licença ou outro 

afastamento; ter menos de 10 anos de serviço; atuar fora da capital paraense e; não ser 

voluntário. 

b) Artigo 2 

Os sujeitos foram escolhidos pela amostragem por julgamento, a qual é definida como 

sendo aquela amostra onde o investigador escolhe os sujeitos que ele julga representarem 

melhor a população (CAMPOS, 2019; OLIVEIRA, 2001). Desta forma, a pesquisa foi feita 

com sete policiais militares detentores do título de primeiro colocado nos cursos de formação 

continuada da instituição, ocorridos no período de 2014 a 2020. Todos pertenciam ao efetivo 

do 3º Batalhão de Polícia Militar, em Santarém, à época da realização dos cursos. 

1.11.4. Procedimentos de coleta 

a) Artigo 1 

Para o cálculo da amostra (quantitativo de policiais), utilizou-se a equação    

    
  

 
               

 

   
, conforme Fontelles et al. (2010).  

A coleta de dados foi realizada entre os meses de junho a agosto de 2019. Os 

participantes responderam a um questionário semiestruturado (APÊNDICE A) remetido por 

meio eletrônico, contendo um cabeçalho explicativo, o qual explanava acerca da natureza da 

pesquisa e seus objetivos. A primeira questão funcionou como Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. O questionário teve 14 questões fechadas, as quais continham dados de 

caracterização (idade, estado civil, gênero, tempo de serviço, nível de escolaridade); 

percepção sobre os cursos (estrutura, matrizes curriculares, eixos temáticos cujos conteúdos 
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poderiam ser incrementados ou reduzidos), sobre a formação e políticas de ensino oferecidas 

pela instituição. 

Uma das perguntas, porém, continha quatro alternativas de respostas objetivas, além da 

possibilidade de resposta “outro”, o qual permitia breves considerações ao participante que 

desejasse externar sua opinião. Os 355 participantes assinalaram a opção “sim” na primeira 

questão (“você aceita participar espontaneamente da pesquisa?”) fato que os credenciou a 

responder o questionário em sua totalidade. 

Não houve recusas, entretanto, 57 sujeitos procuraram o pesquisador, de forma 

presencial ou virtual, para solicitar maiores esclarecimentos acerca da pesquisa, antes de a 

responderem. Providenciadas as devidas explicações, os questionários foram preenchidos e a 

pesquisa concluída. 

b) Artigo 2 

Os sete participantes foram entrevistados, em janeiro de 2021, via plataforma digital 

online, devido às restrições de contato físico, oriundas da pandemia de COVID-19 no 

município de Santarém, Pará. As entrevistas foram roteirizadas (APÊNDICE B), mas abertas, 

permitindo a livre expressão dos participantes. 

1.11.6. Análise de dados 

A análise de dados teve o suporte da análise estatística, por meio de tabelas, quadros e 

gráficos. As tabelas são elementos que servem à estatística por permitirem organização e 

facilitação da visualização e comparação dos dados, além de permitirem a visão geral dos 

valores assumidos pelas variáveis dentro de certos parâmetros (COSTA, P., 2011). Os 

gráficos, por sua vez, são “representações visuais dos dados estatísticos cujo objetivo é 

produzir uma impressão mais rápida e viva do fenômeno em estudo” (COSTA, P., 2011, p. 

59). As tabelas definem-se, de acordo com o Guia de apresentação de teses da Universidade 

de São Paulo como um “arranjo predominante de palavras dispostas em linhas e colunas, com 

ou sem indicação de dados numéricos” (USP, 2017, p. 41). Eles se diferenciam das tabelas 

por seu teor esquemático e descritivo, e não estatístico.  

 Quanto ao Artigo 2, foi usado o sítio wordclouds (www.wordclouds.com) para 

constituição da nuvem de palavras, além da análise de conteúdo das entrevistas. As nuvens de 

palavras são representações gráficas dos termos mais frequentemente presentes nos discursos 



49 
 

dos entrevistados. Vasconcellos-Silva e Sawada (2018) dizem que elas são “imagens 

usualmente apresentadas como ilustração à leitura superficial do senso comum” 

(VASCONCELLOS-SILVA e SAWADA, 2018, p. 5), cujos tamanhos de cada palavra 

indicam a frequência delas. Tal artifício permite identificar, descrever e analisar o impacto de 

cada termo frequenciado. 

Com relação ao produto técnico, houve a construção de matrizes curriculares a partir da 

pesquisa empírica, as quais foram feitas com policiais pertencentes ao Departamento Geral de 

Educação e Cultura da PMPA. Em consonância com as previsões da MCN/SENASP, foram 

construídas duas matrizes curriculares, obedecendo aos princípios funcionais da hierarquia, 

bem como a profissiografia e atitudes, habilidades e competências das respectivas patentes 

dos militares. 

Com todas as variáveis selecionadas, constitui-se a Matriz Curricular para o Curso de 

Atualização Profissional de Subtenentes e Sargentos (CAP/SS) e a Matriz Curricular para os 

Cursos de Atualização Profissional de Cabos e Soldados (CAP/CS), apresentadas nesta 

Dissertação sob a forma de quadros contendo disciplinas ofertadas, cargas-horárias e 

modalidades de ensino. 

As disciplinas e seus conteúdos foram selecionados a partir da Matriz Curricular atual 

do Curso de Atualização Profissional, que estabele as reais necessidades dessa modalidade de 

formação continuada na corporação, incluindo seu público-alvo, objetivos e metodologia; da 

MCN/SENASP a qual padroniza o ensino policial militar no país e; as legislações castrenses, 

as quais criam atribuições e responsabilidades para os vários grupos e categorias de 

profissionais de segurança pública. 

 

 



50 
 

CAPÍTULO 2 – ARTIGOS CIENTÍFICOS 

2.1. ARTIGO 1 
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2.2 ARTIGO 2 
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CAPÍTULO 3 – PRODUTO E PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

3.1. Produto 

O produto desta dissertação relaciona-se diretamente com umas das categorias de 

fomação continuada das praças, a saber, as capacitações profissionais. Diferente do CFP, CGS 

ou CAS, a Capacitação e Atualização Profissional (CAP) envolve a atualização de 

conhecimentos dos policiais militares que foram afastados da instituição por motivos diversos 

como exclusão, licenciamento, reforma, entre outros. 

Surgida com intuito de ofertar uma capacitação permanente ao efetivo de praças, 

atualizando-os quanto às “novas técnicas e procedimentos práticos em uso pela Corporação, 

proporcionando conhecimentos, habilidades e atitudes através dos quais se buscam o aumento 

da eficiência operacional e, por conseguinte, a produtividade na execução da atividade-fim” 

(PMPA, 2020c) da corporação paraense, a CAP teve sua regulamentação publicada em 

fevereiro de 2020, por meio da Nota de Instrução nº 001/2020 – DGEC. 

O propósito desta capacitação é 

Estabelecer atualização de conhecimentos teóricos da atividade-fim, bem como 

oportunizar práticas de tiro e abordagem policial, preparando o agente policial para 

enfrentar situações de risco quando empregado em atividade de polícia ostensiva, 

além de contribuir significativamente para a sua própria segurança (PMPA, 2020c). 

 

Com previsão de execução em 42 horas-aula semanais, de segunda a sexta-feira, com 

turmas contendo 25 alunos, entre cabos, soldados, sargentos e subtenentes, essa capacitação 

foi um avanço na formação continuada, pois permitiu aos militares renovarem seus 

conhecimentos jurídicos e técnicos, com disciplinas como direitos humanos, armamento e tiro 

policial, relações interpessoais e comportamento de autoproteção. 

A maior problemática dessa formação está na sua formatação: não há distinção entre os 

círculos e suas atividades, ficando todos os policiais, do soldado ao subtenente, condicionados 

a mesma matriz curricular. A legislação castrense estabelece que a categoria das praças é 

dividida em dois círculos (PARÁ, 1985): no primeiro figuram cabos e soldados, 

essencialmente elementos de execução das atividades; a segunda divisão pertence aos 

subtenentes e sargentos, os quais têm a missão de auxiliar e complementar as “atividades dos 

Oficiais, quer no adestramento e emprego de meios, quer na instrução e na administração” 
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(PARÁ, 1985). A lei ainda prevê que estes poderão ser empregados na atividade de 

policiamento ostensivo fardado. 

Segundo a descrição das carreiras, no sítio eletrônico da Polícia Militar do Pará, cabos e 

soldados executam as 

Atividades policiais militares no policiamento ostensivo geral, podendo ser 

empregado à pé, bicicletas, em viaturas, motocicletas, embarcações e aeronaves. O 

cabo e soldado ao atuarem na segurança pública exercem o poder de polícia, 

podendo orientar, advertir e realizar a detenção de pessoas que comprometam a 

ordem pública. Ao ingressarem no segundo momento da carreira, ou seja, como 3º 

sargento, as atribuições funcionais mudam, pois passam a auxiliar ou complementar 

as atividades dos oficiais no adestramento e emprego de meios, na instrução, na 

administração e na operacionalidade. No exercício das atividades inerentes aos 

subtenentes e sargentos, as Praças mencionadas neste artigo e no comando de 

elementos subordinados, os subtenentes e sargentos deverão impor-se pela lealdade, 

pelo exemplo e pela capacidade profissional e técnica, incumbindo-lhes assegurar a 

observância minuciosa e ininterrupta das ordens, das regras do serviço e das normas 

operativas pelas praças que lhes estiverem diretamente subordinadas e a manutenção 

da coesão e da moral das mesmas praças em todas as circunstâncias (PMPA, 2021). 

 

Como são atribuições diferentes, cabos e soldados devem ser preparados, 

prioritariamente, para a atividade-fim, ou seja, o policiamento de rua, ostensivo, fardado e de 

pronto-emprego. Eles estão na linha de frente, são a primeira porta do sistema de segurança 

pública, o contato primário da corporação com o público externo. Sua preparação deve 

envolver desde relacionamento com a população até uso das técnicas de imobilização, 

perpassando por condicionamento físico, uso da arma de fogo e outros instrumentos de menor 

potencial ofensivo e limites da legislação e atuação policial militar.  

Já os subtenentes e sargentos, além da atividade-fim, têm necessidade de se aprofundar 

em conhecimentos administrativos e jurídicos, pois podem atuar como escrivães em 

inquéritos policiais, serem presidentes de processos administrativos disciplinares ou 

sindicâncias. Eles também funcionam como o elo de ligação entre os oficiais e o restante da 

tropa, agindo como auxiliares diretos, podendo comandar viaturas, patrulhas ou pelotões. 

Auxiliam na atividade-meio, no planejamento de atividades, setor administrativo e até mesmo 

nas instruções (aulas). Sua formação deve ser polivalente e constante. 

Diante disso, os dois produtos técnicos são: Matriz Curricular para o Curso de 

Atualização Profissional de Subtenentes e Sargentos (CAP/SS) e Matriz Curricular para os 

Cursos de Atualização Profissional de Cabos e Soldados (CAP/CS). Ambas as matrizes estão 

em consonância com as diretrizes da SENASP, bem como com a legislação castrense vigente. 

As matrizes segmentam os policiais, deixando para cada círculo suas próprias 

atribuições, de acordo com a lei. Além disso, permitem a utilização de ferramentas de ensino 
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à distância para otimizar as disciplinas teóricas, garantindo acesso a uma gama de 

informações sem necessariamente necessitar da presença física do policial em sala de aula. 

Para a construção deste produto, foram seguidos os seguintes passos: (i) levantamento 

documental; (ii) análise da matriz curricular atual; (iii) entrevistas com três (03) policiais, 

sendo um oficial e dois praças, pertencentes à Subseção de capacitação, instrução, 

especialização e pós-graduação do Departamento Geral de Ensino e Cultura da PMPA; e (v) 

construção das matrizes (Quadros 1 e 2). 

 

Quadro 1 – Matriz Curricular para o Curso de Atualização Profissional de Subtenentes e 

Sargentos (CAP/SS) 

ÁREAS TEMÁTICAS ORDEM DISCIPLINAS CH 

Conhecimentos 
Jurídicos 

1 Dir. Humanos* 10 

2 Dir. Penal Aplicado* 10 

3 Legislação Especial* 10 

4 Dir. Penal Militar* 10 

5 Processos Administrativos* 10 

Valorização Profissional 
e Saúde do 
Trabalhador 

6 Seminário de Comportamento de Autoproteção 6 

7 Relações Interpessoais 2 

Funções, téc. e 
Procedimentos em seg. 

púb. 

8 Técnicas e Táticas Policiais Militares 6 

9 
 

Uso Seletivo da Força 4 

10 Armamento e Tiro Policial 8 

11 Planejamento estratégico* 5 

12 Noções de gestão de projetos e captação de recursos* 5 

13 Redação documental e técnica da PMPA 6 

14 Primeira Intervenção em Crises 4 

Carga Horária Ead 60 h/a 

Carga Horária presencial (segunda a sexta feira) 36h/a 

Carga Horária Total 96h/a 

Fonte: Autor, 2021. 

NOTA: * Disciplinas que podem ser ofertadas na modalidade EaD. 

 

 

Quadro 2 – Matriz Curricular para os Cursos de Atualização Profissional de Cabos e 

Soldados (CAP/CS) 

ÁREAS TEMÁTICAS ORDEM DISCIPLINAS CH 

Conhecimentos 
Jurídicos 

1 Direitos Humanos* 2 

2 Direito Penal Aplicado* 5 

3 Legislação Especial* 5 

4 Processos Administrativos* 3 
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Quadro 2 – Matriz Curricular para os Cursos de Atualização Profissional de Cabos e 

Soldados (CAP/CS) – continuação. 

ÁREAS TEMÁTICAS ORDEM DISCIPLINAS CH 

Valorização Profissional e 
Saúde do Trabalhador 

5 Seminário de Comportamento de Autoproteção 5 

6 Treinamento Físico Militar 6 

7 Relações Interpessoais 2 

Funções, téc. e 
Procedimentos em seg. 

púb. 

8 Técnicas e Táticas Policiais Militares 7 

9 Uso Seletivo da Força 4 

10 
 

Armamento e Tiro Policial 8 

11 Primeira Intervenção em Crises 4 

Carga Horária Ead 15 h/a 

Carga Horária presencial (segunda a sexta feira) 36 h/a 

Total da Carga Horária 51 h/a 

Fonte: Autor, 2021. 

NOTA: * Disciplinas que podem ser ofertadas na modalidade EaD. 

 

3.2. Proposta de Intervenção  

a) Título da proposta: Aplicar a Matriz Curricular aos cursos de atualização profissional de 

cabos e soldados, bem como de subtenentes e sargentos, a fim de melhor executar a formação 

destes segmentos profissionais. 

b) Objetivo: dinamizar o processo de capacitação técnica na PMPA, estabelecendo 

atribuições e responsabilidades, de acordo com cada graduação das praças. 

c) Quem pode executar a proposta: o Departamento Geral de Ensino e Cultura da PMPA, 

por meio da Subseção de Capacitação, Instrução, Especialização e Pós-Graduação. 

d) Resultados esperados: formação mais eficaz, voltada para as atribuições de cada círculo 

hierárquico; melhor capacitação técnica dos agentes. 
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CAPÍTULO 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS 

4.1. Considerações finais 

 

O presente trabalho buscou verificar como a formação continuada na Polícia Militar do 

Pará é executada e se ela consegue gerar nos militares as habilidades, competências e atitudes 

esperadas. 

Foram analisadas as percepções e opiniões de militares de Belém e Santarém. As 

escolhas não foram aleatórias e garantiram, por si só, representatividade. As maiores tropas da 

Polícia Militar estão nestes municípios: Belém tem 82 unidades policiais, sendo diretorias, 

batalhões, companhias independentes e outras, e por ser capital, concentra grande parte das 

forças militares. Santarém tem um efetivo de aproximadamente 880 militares, divididos em 

sete unidades. Consta nos registros da corporação que 466 praças policiais militares do 

município possuem ensino superior completo ou estão cursando graduação, fora as 

desatualizações do sistema (PMPA/SIGPOL, 2021). 

Como a pesquisa não envolveu militares de todo Estado do Pará, as opiniões colhidas 

refletem apenas a opinião dessa população – Praças (Belém e Santarém). Ressalte-se que o 

ensino na instituição é gerenciado pelos oficiais, a quem cabe a gestão e planejamento das 

políticas institucionais. Ouvir sua opinião também seria importante, aos que se aventurarem 

nessa seara. 

Os resultados acompanham uma tendência nacional: policiais da capital acreditam que a 

formação jurídica é fundamental, e por isso desejam aumentar a carga horária desse eixo 

temático em suas formações. Na opinião dos militares de Santarém, a formação é bem 

executada, sendo extremamente rígida em alguns momentos. Enquanto o primeiro grupo 

mostra-se apenas parcialmente seguro para exercer suas atividades após a formação, o 

segundo grupo assegura uma segurança plena. Apesar disso, alguns acreditam que os 

conhecimentos técnicos, como abordagem, uso de algemas, técnicas e táticas policiais, 

poderiam ser mais explanados. Uma unanimidade entre os pesquisados é a pouca valorização 

dos conhecimentos humanísticos, denotando que, embora muitos avanços tenham ocorrido 

nas ultimas décadas, a atividade policial militar ainda é vista, pelos próprios agentes, como 

ação e não prevenção.  

A pesquisa também mostrou que o “currículo oculto” existe na formação de praças do 

Pará, tornando os cursos “fantasiosos” e fora da realidade a ser encontrada nas ruas, na 
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opinião de alguns. Embora a própria SENASP acredite que estas práticas devem ser 

combatidas, denotando “saberes não desejados no cotidiano escolar”, bem como ações 

conflitantes com os direitos humanos e a dignidade dos alunos em formação, esse currículo 

tende a permanecer, posto que, nas entrelinhas, é fomentador de um espírito guerreiro, no qual 

se valoriza o militar operacional, em detrimento dos outros tipos. Há uma canção militar, 

entoada nos cursos de formação, cujo refrão reforça esse estereótipo: “é no fogo bem mais 

forte que se forja o aço bom” (GUILARD e COSTA, 2018). Esta premissa reflete um 

sentimento no qual aqueles que não se submetem a esse espírito guerreiro são fracos e 

indignos. Constata-se esse ditado na fala de uma das entrevistadas da segunda pesquisa: “a 

dureza da formação nos fez bons policiais: honestos, preparados...” 

Conclui-se desta forma, que a formação policial militar pode (e deve) envolver 

elementos transformadores da cultura policial, habilitando o militar para o exercício seguro de 

suas atribuições: uma formação multifacetada, que não leve em consideração apenas o campo 

do direito, mas, sobretudo, gere no agente a consciência de que ele está a serviço da 

sociedade. Para se atingir esse objetivo a formação deve ser técnica, abrangente, livre de 

pressões externas para a conclusão apressada das atividades, cujos elementos pedagógicos 

sejam respeitados em sua essência. 

Deve transpirar o espírito de cidadania esperado da atuação dos agentes junto à 

sociedade. Deve estar efetivamente em consonância com os Quatro Pilares da Educação 

propostos pela Unesco (2010), fornecendo subsídios para o policial aprender a aprender, 

aprender a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. Da mesma forma, deve ser uma 

formação afim com as dimensões do conhecimento: saber, saber fazer e saber ser. 

Quanto às dificuldades encontradas, torna-se relevante ressaltar que o pesquisador é 

nativo da instituição pesquisada, pertencente à classe dos oficiais da Polícia Militar. Por conta 

deste fato, sentiu-se a resistência de alguns sujeitos, principalmente quando da aplicação dos 

questionários de forma presencial: em um primeiro momento, houve alguns pesquisados que 

acreditavam haver um preenchimento “correto” para a pesquisa, o qual seria algum que 

tivesse respostas mais apropriadas ao oficialato, de forma a “agradar” o pesquisador e a classe 

dos oficiais. Temiam que suas respostas pudessem ser identificadas e utilizadas pela 

corporação para algum tipo de ato punitivo. 

Após os esclarecimentos oportunos, de que a coleta de informações tinha fins 

puramente estatísticos e que nenhum deles seria identificado, eles refizeram a pesquisa, desta 

vez, expressando sua opinião real, sem medo de represálias. Em um segundo momento, 

quando do preenchimento virtual dos questionários, alguns sujeitos negaram participação, de 
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forma imediata. Depois das explicações acerca da importância da participação no processo, 

estes aceitaram tomar parte. 

4.2. Recomendações para trabalhos futuros 

 

Sugere-se a realização de levantamento profissiográfico aos moldes do feito pela 

SENASP, para verificar se os policiais militares do Pará se sentem preparados, após a 

formação, para executar todas aquelas atividades previstas no perfil profissiográfico elaborado 

pela Secretaria Nacional de Segurança Pública. Seria uma forma de examinar onde a 

formação peca. 

Sugere-se também que uma próxima pesquisa examine o perfil dos policiais de todos os 

polos regionais de ensino do Estado, ocasião em que poderiam ser constatadas (ou não) as 

disparidades regionais, as quais independem da formação: por exemplo, um dos militares 

entrevistados em Santarém alegou que a calmaria da cidade é fator preponderante para o bom 

desempenho acadêmico, já que ele se sente mais livre e à vontade para estudar. 

Uma pesquisa que obtenha a representatividade de todos os comandos regionais se faz 

importante porque, embora se tenha atualmente uma formação unificada, com material 

didático único para todos os polos de ensino, a capacitação é feita por pessoas, com formações 

pessoais e profissionais diferenciadas, bem como técnicas e didáticas de ensino. Assim sendo, 

a formação nunca será plenamente igualitária, e, portanto, essas variações poderiam ser 

estudadas.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO UTILIZADO NA PESQUISA DO ARTIGO 1. 

Prezado policial, esta pesquisa visa identificar suas opiniões e expressões relacionadas à 

formação continuada proporcionada pela PMPA, excluindo-se, porém, os cursos operacionais 

ou específicos. Isso significa que você deve considerar como formação continuada, para esta 

pesquisa, APENAS os seguintes cursos: CFC, CFS e CAS. Por favor, responda as questões da 

forma mais sincera possível. Você não será identificado e suas respostas podem ajudar a 

traçar um panorama da formação das nossas Praças, para, quem sabe, modificarmos a atual 

conjuntura e termos uma melhor qualidade de ensino e formação aos nossos policiais. 

Atenciosamente, CAP PM FERNANDO, PESQUISADOR. 

  

Você aceita participar espontaneamente da pesquisa? 

a) Sim 

b) Não 

 

1 - Qual sua graduação? 

a) Cabo 

b) 3º Sargento 

c) 2º Sargento 

d) 1º Sargento 

e) Subtenente 

 

2 - Qual seu tempo de serviço na PM? 

a) Entre 10 e 15 anos 

b) Entre 15 e 20 anos 

c) Entre 20 e 25 anos 

d) Mais de 25 anos 

 

3 – Qual seu gênero? 

a) Masculino 

b) Feminino 

 

4 - Qual sua escolaridade? 

a) Nível médio incompleto 

b) Nível médio completo 

c) Nível superior incompleto, mas cursando 

d) Nível superior incompleto, curso parado/trancado 

e) Nível superior completo 

f) Especialização/Mestrado/Doutorado 

 

5 - Qual (is) curso (s) de FORMAÇÃO e APERFEIÇOAMENTO regulares você fez pela 

PMPA? 

a) Apenas CFSD 

b) CFSD e CFC 

c) CFSD, CFC e CFS 

d) CFSD e CFS 

e) CFSD, CFC, CFS e CAS 

f) CFSD, CFS e CAS 
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6 - Você considera que os cursos de formação agregaram conhecimentos satisfatórios para o 

correto desenvolvimento de suas atividades de trabalho? 

a) O aprendizado do curso não é coerente com o que vemos no dia-a-dia. 

b) O aprendizado do curso é coerente, mas há muitas lacunas. 

c) O aprendizado dos cursos é satisfatório e me preparou para minhas atividades, 

entretanto, poderia haver disciplinas mais teóricas. 

d) O aprendizado dos cursos é satisfatório e me preparou para minhas atividades, 

entretanto, poderia haver disciplinas mais práticas. 

e) Outro:______________ 

 

7 - Você considera que os cursos de formação cumprem seu propósito de formar o policial 

para suas atividades diárias? 

a) Absolutamente não. Os cursos são "fantasia" e essas coisas só funcionam na escola. 

b) Parcialmente. Os cursos preparam o policial, mas falta uma maior carga de 

conhecimentos jurídicos, para que o policial saiba atuar na rua. 

c) Parcialmente. Os cursos preparam o policial, mas falta uma maior carga de 

conhecimentos humanísticos, para que o policial saiba atender a sociedade. 

d) Parcialmente. Os cursos preparam o policial, mas falta uma maior carga de 

conhecimentos técnicos, para que o policial saiba se defender na rua. 

e) Parcialmente. Os cursos preparam o policial, mas a carga horária é insuficiente. 

f) Com certeza. Aprendi muito na minha formação e, somado ao conhecimento adquirido 

no dia-a-dia, conheço exatamente os limites da minha atuação. 

 

8 - Se você pudesse eleger um eixo temático para aumentar carga horária nos cursos de 

formação, qual seria? 

a) Conhecimentos técnicos e práticos (tiro, defesa pessoal, abordagem, etc) 

b) Conhecimentos humanísticos (Polícia Comunitária, relações interpessoais, didática, 

etc) 

c) Conhecimentos jurídicos (legislações diversas, código penal, etc) 

 

8 - Se você pudesse eleger um eixo temático para diminuir carga horária nos cursos de 

formação, qual seria? 

a) Conhecimentos técnicos e práticos (tiro, defesa pessoal, abordagem, etc) 

b) Conhecimentos humanísticos (Polícia Comunitária, relações interpessoais, didática, 

etc) 

c) Conhecimentos jurídicos (legislações diversas, código penal, etc) 

 

10 - Qual a importância que você dá para formação continuada na PM, ou seja, cursos como o 

CFC, CFS e CAS? 

a) Muito importante, pois atualiza os conhecimentos e prepara o PM para exercer as 

atividades da graduação dos cursos. 

b) Só são importantes para se atingir a graduação superior. 

c) Pouco importante, pois atualizam os conhecimentos, mas não preparam o PM para o 

exercício diário das atividades da graduação dos cursos. 

d) São pouco importantes, pois, mesmo sem os cursos, o PM consegue desenvolver suas 

atividades. Ele aprende na prática. 

 

11 - Você considera que o término do CFS e promoção regular dos CBs a SGTs, sem curso de 

formação, foi relevante para a PM e sociedade? 
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a) Acho que foi bom, pois os PMs agora não dependem das poucas vagas dos cursos para 

serem promovidos. 

b) Achei bom, mas considero que a PM tem que preparar adequadamente esses policiais 

para exercerem a função de sargento. 

c) Achei ruim, pois acabou gerando muitos sargentos sem formação adequada, 

despreparados para o serviço. 

d) Achei ruim, pois acaba promovendo muita gente que não tem interesse nenhum em 

somar na instituição, sem compromisso com a sociedade. 

 

12 - Você tem interesse em continuar seus estudos regulares, fora da PM? 

a) Sim, quero terminar uma graduação. 

b) Sim, tenho interesse em ir além da graduação e fazer especialização, mestrado, 

doutorado. 

c) Sim, mas é apenas uma vontade. não tenho mais tempo/interesse em estudar 

d) Nao tenho nenhum interesse em continuar os estudos. 

 

13 - Você considera que há uma efetiva relação entre o conhecimento visto nos cursos de 

formação e a prática policial cotidiana? 

a) Aproximadamente 30% do que é visto nos cursos é efetivamente utilizado no serviço. 

b) Mais de 50% dos conhecimentos vistos nos cursos são utilizavéis no dia-a-dia. 

c) Mais de 80% daquilo que é visto no curso é utilizado no serviço. 

d) A relação entre o conteúdo ministrado nas disciplinas foge totalmente da realidade. 

e) Os conteúdos dos cursos são plenamente utilizavéis no serviço cotidiano. 

 

14 - Você já sofreu represálias ou percebeu má vontade de algum comandante, quando fez 

algum curso de formação? 

a) Não, mas sei de companheiros que sofreram. 

b) Não 

c) Sim, mas isso não foi empecilho à minha formação. 

d) Sim, inclusive o medo das represálias me fez desistir do curso. 

 

15 - Você aprova a atual política de ensino na PM? Porque? 

a) Sim, porque ficar 6 meses em um curso de formação que pouco soma às nossas 

atividades é muito ruim. 

b) Sim, porque os PMs não dependem mais das vagas do curso e os "antigões" podem ser 

promovidos sem burocracia. 

c) Não, porque banalizou as graduações e hoje não temos mais sargentos, apenas cabos 

melhorados. 

d) Não, porque acabou com a possibilidade do policial estudioso avançar na carreira, 

passando aquele que não se esforça. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA DA PESQUISA DO ARTIGO 2. 

 

1 – Qual sua formação acadêmica? Qual sua idade? Qual seu tempo de serviço? 

 

2 – Qual sua opinião sobre o ensino na PMPA? 

 

3 – O que você acha que poderia melhorar no ensino ofertado? 

 

4 – Você se sentiu preparado para exercer suas funções após a formação? 

 

5 – Os policiais militares da tropa de Santarém conquistaram muitas vezes o primeiro lugar 

nos cursos de formação e aperfeiçoamento da PMPA. A que você credita este sucesso? 

 

6 – Você percebeu algum tipo de dificuldade ou facilitação, por parte da equipe técnica 

coordenadora do curso que você foi primeiro colocado? 

 

7 – Quanto tempo você atua/atuou em Santarém? 
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APÊNDICE C – ARTIGO CIENTÍFICO 
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ANEXO – NORMAS DA REVISTA INTERNATIONAL JOURNAL OF 

DEVELOPMENT RESEARCH (IJDR) (ISSN 2230-9926). ARTIGO 1 E 2. 
DISPONÍVEL EM https://www.journalijdr.com/instructions-authors. 

 
Instructions for Authors 

The International Journal of Development Research (IJDR) (ISSN 2230-9926) publishes high-quality 
solicited and unsolicited articles, in English, in all areas of the subject. The journal welcomes the 
submission of manuscripts that meet the general criteria of significance and academic excellence. All 
articles published in IJDR will be peer-reviewed. Papers will be published in the next issue of the 
journal after acceptance. 

The International Journal of Development Research (IJDR) (ISSN 2230-9926) will be published 
monthly (one volume; 12 Issues per year) by Academe Research Journals. 

Electronic submission of manuscripts is strongly encouraged, provided that the text, tables, and 
figures are included in a single Microsoft Word file (preferably in Arial font). 

Submit manuscripts as e-mail attachment to the Editorial Office at: 

journalijdr.editor@gmail.com, researchijdr@yahoo.com 

A manuscript number will be e-mailed to the corresponding author same day or within 72 hours. 

The cover letter should include the corresponding author's full address and telephone numbers and 
should be in an e-mail message sent to the Editor, with the file, whose name should begin with the first 
author's surname, as an attachment. The authors may also suggest two to five reviewers for the 
manuscript (IJDR) may designate other reviewers). 

The International Journal of Development Research (IJDR) (ISSN 2230-9926) will only accept 
manuscripts submitted as e-mail attachments. 

Article Types Three types of manuscripts may be submitted: 

Regular articles: These should describe new and carefully confirmed findings, and experimental 
procedures should be given in sufficient detail for others to verify the work. The length of a full paper 
should be the minimum required to describe and interpret the work clearly. 

Short Communications: A Short Communication is suitable for recording the results of complete 
small investigations or giving details of new models or hypotheses, innovative methods, techniques or 
apparatus. The style of main sections need not conform to that of full-length papers. Short 
communications are 2 to 4 printed pages (about 6 to 12 manuscript pages) in length. 

Review: Submissions of reviews and perspectives covering topics of current interest are welcome and 
encouraged. Reviews should be concise and no longer than 4-6 printed pages (about 12 to 18 
manuscript pages). Reviews manuscripts are also peer-reviewed. 

Regular articles 

All portions of the manuscript must be typed double-spaced and all pages numbered starting from the 
title page. 

The Title should be a brief phrase describing the contents of the paper. The Title Page should include 
the authors' full names and affiliations, the name of the corresponding author along with phone, fax 
and E-mail information. Present addresses of authors should appear as a footnote. 

The Abstract should be informative and completely self-explanatory, briefly present the topic, state the 
scope of the experiments, indicate significant data, and point out major findings and conclusions. The 
Abstract should be 100 to 200 words in length. Complete sentences, active verbs, and the third person 
should be used, and the abstract should be written in the past tense. Standard nomenclature should 
be used and abbreviations should be avoided. No literature should be cited. 

https://www.journalijdr.com/instructions-authors
mailto:journalijdr.editor@gmail.com
mailto:researchijdr@yahoo.com
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Following the abstract, about 3 to 10 key words that will provide indexing references to should be 
listed. A list of non-standard Abbreviations should be added. In general, non-standard abbreviations 
should be used only when the full term is very long and used often. Each abbreviation should be 
spelled out and introduced in parentheses the first time it is used in the text. Only recommended SI 
units should be used. 

The Introduction should provide a clear statement of the problem, the relevant literature on the 
subject, and the proposed approach or solution. It should be understandable to colleagues from a 
broad range of scientific disciplines. 

Materials and methods should be complete enough to allow experiments to be reproduced. However, 
only truly new procedures should be described in detail; previously published procedures should be 
cited, and important modifications of published procedures should be mentioned briefly. Capitalize 
trade names and include the manufacturer's name and address. Subheadings should be used. 
Methods in general use need not be described in detail. 

Results should be presented with clarity and precision. The results should be written in the past tense 
when describing findings in the authors' experiments. Previously published findings should be written 
in the present tense. Results should be explained, but largely without referring to the literature. 
Discussion, speculation and detailed interpretation of data should not be included in the Results but 
should be put into the Discussion section. 

The Discussion should interpret the findings in view of the results obtained in this and in past studies 
on this topic. State the conclusions in a few sentences at the end of the paper. The Results and 
Discussion sections can include subheadings, and when appropriate, both sections can be combined. 

The Acknowledgments of people, grants, funds, etc should be brief. 

Tables should be kept to a minimum and be designed to be as simple as possible. Tables are to be 
typed double-spaced throughout, including headings and footnotes. Each table should be on a 
separate page, numbered consecutively in Arabic numerals and supplied with a heading and a legend. 
Tables should be self-explanatory without reference to the text. The details of the methods used in the 
experiments should preferably be described in the legend instead of in the text. The same data should 
not be presented in both table and graph form or repeated in the text. 

Figure legends should be typed in numerical order on a separate sheet. Graphics should be prepared 
using applications capable of generating high resolution GIF, TIFF, JPEG or PowerPoint before pasting 
in the Microsoft Word manuscript file. Tables should be prepared in Microsoft Word. Use Arabic 
numerals to designate figures and upper case letters for their parts (Figure 1). Begin each legend with 
a title and include sufficient description so that the figure is understandable without reading the text of 
the manuscript. Information given in legends should not be repeated in the text. 

References: In the text, a reference identified by means of an author‘s name should be followed by the 
date of the reference in parentheses. When there are more than two authors, only the first author‘s 
name should be mentioned, followed by ’et al‘. In the event that an author cited has had two or more 
works published during the same year, the reference, both in the text and in the reference list, should 
be identified by a lower case letter like ‘a’ and ‘b’ after the date to distinguish the works. 

Examples: 
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References should be listed at the end of the paper in alphabetical order. Articles in preparation or 
articles submitted for publication, unpublished observations, personal communications, etc. should 
not be included in the reference list but should only be mentioned in the article text (e.g., A. Kingori, 
University of Nairobi, Kenya, personal communication). Journal names are abbreviated according to 
Chemical Abstracts. Authors are fully responsible for the accuracy of the references. 
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Short Communications 

Short Communications are limited to a maximum of two figures and one table. They should present a 
complete study that is more limited in scope than is found in full-length papers. The items of 
manuscript preparation listed above apply to Short Communications with the following differences: (1) 
Abstracts are limited to 100 words; (2) instead of a separate Materials and Methods section, 
experimental procedures may be incorporated into Figure Legends and Table footnotes; (3) Results 
and Discussion should be combined into a single section. 
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